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O presente estudo buscou avaliar a capacidade de o Brasil cumprir as metas climáticas estabe-
lecidas para o setor agropecuário, no âmbito das Conferências das Partes – COP15 e COP21. 
Após sete anos do início da implementação do Plano ABC, a principal política brasileira para 
a redução das emissões de gases de efeito estufa pelo setor agropecuário ainda não teve seus 
resultados monitorados, muito menos divulgados. O objetivo desse estudo foi avaliar o de-
sempenho do Programa ABC – principal instrumento do Plano ABC para a implementação de 
uma agricultura de baixa emissão – identificando os principais desafios ao cumprimento das 
metas climáticas brasileiras e apresentando algumas recomendações, de acordo com a literatu-
ra. Os resultados mostram que, sem uma reformulação do Plano, dificilmente as metas serão 
atingidas, principalmente ao se considerar o papel de outras fontes de emissões no cenário 
brasileiro, como o aumento do desmatamento em alguns biomas e a participação do setor de 
energia.  
 





The present study sought to evaluate Brazil's ability to meet the established climatic targets 
for the agricultural sector, within the scope of COP15 and COP21. After seven years of im-
plementation of the ABC Plan, the major Brazilian policy to reduce greenhouse gas emissions 
by the agricultural sector has not yet had its results monitored, much less publicized. The 
objective of this study was to evaluate the performance of the ABC Program – the central 
instrument of the ABC Plan for an implementation of low-emission agriculture – identifying 
the main challenges to meeting the Brazilian’s climate goals and presenting some recommen-
dations according to the literature. The results show that, without a reformulation of the Plan, 
barely the goal will be achieve, mainly to consider the role of other sources of emissions in 
the Brazilian scenario, such as the increase in deforestation in some biomes and in the energy 
sector share. 
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Uma das principais agendas ambientais contemporânea concentra-se em uma questão 
chave para a continuidade e a qualidade de vida de diversas espécies que habitam o planeta – 
as mudanças climáticas. O desenvolvimento humano trouxe consigo diversas consequências 
negativas sobre o meio ambiente que se revelaram extremamente desastrosas para a vida, caso 
as projeções disponíveis estejam corretas. 
O alarmismo gerado pelas primeiras projeções, a respeito de vários problemas ambien-
tais constatados, colocou a questão ambiental no centro das discussões internacionais. O au-
mento da temperatura do Planeta, provindo da intensificação do efeito estufa – resultado da 
ação antrópica – ilustram um dos lados mais graves desses problemas. 
No início das discussões, os combustíveis fósseis foram apontados como o motor cen-
tral das mudanças climáticas. Porém, atualmente, as atividades agropecuárias têm ganhado 
destaque por configurar um dilema que envolve a necessidade de produzir alimentos e as con-
sequências climáticas que tal produção implica. A atividade agropecuária contribui de manei-
ra significativa para as emissões de Gases do Efeito Estufa (GEE), principalmente, devido à 
sua proporção e importância. 
Tendo tudo isso em vista, iniciaram-se diversas negociações internacionais a fim de 
propor soluções e de estipular metas para conter tais consequências. Em 1995 ocorreu a pri-
meira Conferência das Partes da Organização das Nações Unidas (ONU), em Berlim, reunin-
do 170 países em torno da questão climática. 
Depois de uma estreia na qual, junto a outros países em desenvolvimento, o Brasil res-
guardava-se do direito a emitir GEE, nosso país tem hoje um comportamento que o caracteri-
za como um dos líderes nas negociações climáticas, apresentando metas ambiciosas. Ao con-
trário de países industrializados como Estados Unidos, Inglaterra e China, onde a maior fonte 
de emissão de GEE são os combustíveis fósseis, o Brasil tem a agropecuária como principal 
atividade econômica, colocando-a, em conjunto com o setor de energia, como a principal fon-
te de emissão desses gases que contribuem para as mudanças climáticas.  
Entre as ações brasileiras visando a mitigar as emissões de gases de efeito estufa, o Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) desenvolveu em 2010 o Plano 
Agricultura de Baixo Carbono (Plano ABC), no âmbito do Plano Setorial de Mitigação e A-
daptação às Mudanças Climáticas para a Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão 
de Carbono. Essa iniciativa visa garantir o abastecimento alimentício de forma sustentável e o 
aumento de renda do produtor agrícola, unindo produção de alimentos e bioenergia à diminui-




O Plano ABC compõe a estratégia para cumprir o compromisso assumido pelo Brasil 
com relação à mitigação das mudanças climáticas, de reduzir as emissões de Gases de Efeito 
Estufa (GEE) entre 36,1% e 38,9% até 2020, estabelecido na Política Nacional sobre Mudan-
ça do Clima (PNMC), Lei 12.187 de dezembro de 2009. Além disso, atualmente, o Plano 
ABC também tem um papel importantíssimo para se cumprir as metas ratificadas no Acordo 
de Paris, selado na COP21 em 2015. 
Apesar de reunir tecnologias para uma produção de baixo carbono, até o momento o 
Plano ABC é uma incógnita em relação a sua efetiva redução de GEE, desde quando foi im-
plementado, em 2011. Isso ocorre porque existe uma lacuna com relação aos resultados da 
política em termos de emissões (OBSERVATÓRIO ABC, 2013; MENDES, 2013). O Pro-
grama ABC é baseado em uma linha de crédito rural voltada para estimular a adoção das prá-
ticas de agricultura de baixo carbono pelos produtores. Algumas análises já foram desenvol-
vidas, apontando seu desempenho, fragilidades e potencialidades.  
O presente estudo parte do estado-das-artes atual de análises relacionadas ao Plano 
ABC e representa uma reflexão a respeito do efetivo alcance do objetivo central que embasou 
a criação do Plano ABC: a redução significativa das emissões de GEE pelo setor agropecuá-
rio. Se esse objetivo não estiver sendo alcançado, o Plano está sendo ineficaz, as metas climá-
ticas brasileiras podem estar mais distantes de serem atingidas e, mais importante ainda, ele 
tem representado um desperdício de recursos públicos. Na busca da resposta para essa ques-
tão, nosso estudo investiga se a redução das emissões de GEE provida pela adoção do Pro-
grama ABC tem ocorrido, tornando-o necessário e suficiente para atender as metas brasileiras 
estabelecidas e justificando a aplicação de recursos públicos nele feito. 
Sabe-se que a adesão ao Programa (tomada de crédito da linha ABC), sempre esteve a-
baixo do valor disponibilizado. Acredita-se que, devido à baixa adesão ao Programa, já de-
monstrada extensivamente em diversos estudos, as reduções efetivas geradas por essa política 
não são capazes de justificar o investimento que foi disponibilizado para sua operacionaliza-
ção. 
O texto está dividido em seis capítulos. O primeiro capítulo trata dos gases de efeito es-
tufa, os riscos que eles representam na atualidade e como eles são emitidos no setor agropecu-
ário, do contexto em que surgiu o Plano ABC e de como as tecnologias por ele contempladas 
podem contribuir para a mitigação destas emissões; também traz das metas climáticas brasi-
leiras que estão em vigor e aborda a agricultura de baixo carbono no Brasil e em outras partes 
do mundo. O segundo traz as fragilidades e problemas a respeito do Plano, já apontados pela 




âmbito do Programa ABC, com uma breve análise dos dados, esclarecendo o financiamento 
desta linha de crédito rural. A quarta parte trata do objetivo deste estudo – análise do desem-
penho do Programa ABC – avaliando a capacidade de mitigação das três tecnologias aqui 
selecionadas, que compõem o Programa e a viabilidade de se cumprir as metas climáticas 
brasileiras com o Programa e algumas sugestões encontradas na literatura. O quinto capítulo 
traz uma análise do cenário de emissões de GEE no Brasil, não mais apenas de responsabili-
dade da atividade agropecuária, mas também de outros setores. Na última sessão são apresen-

























1. CONTEXTO DO PLANO ABC 
A agropecuária é atividade importante na economia brasileira. Em 2015, esta cadeia 
produtiva foi responsável por 23% do total do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro. Entre 
janeiro e setembro de 2016, o PIB dessa atividade cresceu 4% (CONFEDERAÇÃO DA A-
GRICULTURA E PECUÁRIA - CNA). Na safra 2015/2016, houve um aumento de 512,8 mil 
hectares com relação à safra anterior, alcançando 58,6 milhões de hectares (COMPANHIA 
DE ABASTECIMENTO – CONAB, 2016). A renda do agronegócio brasileiro, estimada para 
2016, é de R$ 1,38 trilhão, sendo R$ 948,5 bilhões (68,8%) referentes ao ramo agrícola e R$ 
429,3 bilhões (31,2%), ao pecuário, a preços de 2016 (TEIXEIRA, 2017).  
Em meio a atual crise que o Brasil enfrenta, o agronegócio assume um papel ainda mais 
relevante. Nos últimos anos, tem-se notado um movimento de flexibilização das normas que 
protegem o meio ambiente no sentido de tornar a produção agropecuária e sua expansão me-
nos burocrática. Dentre tais medidas, a mais emblemática foi a aprovação do novo Código 
Florestal (CF), em 2012, seguida de projetos a respeito do licenciamento ambiental e titulação 
de terras e novas modificações em instrumentos do CF, como o Projeto de Lei 4508/16, que 
autoriza a pastagem em área de Reserva Legal. 
A agropecuária contribui para a emissão dos gases de efeito estufa em diversas etapas e, 
no Brasil, esta contribuição é ainda maior devido à escala da produção, muito superior do que 
em países cujas economias se baseiam em outros tipos de atividades. Neste sentido, em meio 
à atual preocupação com a mudança do clima, a contribuição brasileira para a emissão de 
GEE deixou de focar apenas no desmatamento, devido à sua enorme redução, proporcionando 
o foco na atividade agropecuária. 
Assim, o Brasil passou a incluir metas específicas para essa atividade em seus acordos 
climáticos. Nesse contexto, surgiu o Plano Agricultura de Baixo Carbono (Plano ABC), a 
principal política brasileira para reduzir as emissões pelo setor agropecuário. 
 
1.1. Gases de efeito estufa: o que são? 
No início da preocupação mundial com as questões climáticas, um relatório do Intergo-
vernamental Panel on Climate Change – IPCC (1990) já alertava sobre o aumento da concen-




(CO2) e óxido nitroso (N2O), principais gases causadores do efeito estufa, em conjunto com a 
produção dos hidrofluorocarbonos, perfluorcarbonos e do hexafluoreto de enxofre
1
. 
A emissão de CO2, CH4 e N2O é um processo natural. A partir da presença desses gases 
na atmosfera, tem-se o efeito estufa, um processo imprescindível para a manutenção da tem-
peratura da Terra, permitindo que o Planeta não seja absolutamente frio. O grande problema 
que circunda a emissão desses gases está na sua durabilidade e no aumento da concentração 
na atmosfera. O tempo de permanência do CO2 na atmosfera varia entre 5 e 200 anos
2
, en-
quanto o CH4 permanece na atmosfera por até 12 anos, e a permanência do N2O pode chegar 
a 114 anos (INTERGOVERNMENTAL PANEL CLIMATE CHANGE - IPCC, 2001). 
Baird (2002) explica que esses gases, que se situam no ar, podem absorver temporaria-
mente a energia emitida pela Terra, impossibilitando que eles sigam diretamente para o espa-
ço. Quando a energia é absorvida por estes gases, ela é reemitida de forma aleatória, fazendo 
com que parte dela volte para a superfície terrestre, ao invés de ir para o espaço, causando o 
aquecimento adicional do Planeta. Assim, quanto maior a quantidade dos gases de efeito estu-
fa na atmosfera, maior é a quantidade de calor que fica retido próximo à superfície terrestre, 
aquecendo-o mais do que o desejável (ou suportável).  
Além disso, esses gases permanecem na atmosfera por um longo período. No campo ci-
entífico, e também no presente estudo, utiliza-se bastante a linguagem de carbono equivalente 
(CO2eq). Em seu glossário de termos de mudanças climáticas, a United States Environmental 
Protection Agency define o carbono equivalente como “uma medida métrica utilizada para 
comparar as emissões de vários gases de efeito estufa baseado no seu potencial de aquecimen-
to global (GWP)
3
”. Utiliza-se esta linguagem para representar os demais GEE em forma de 
gás carbônico, simplificando o entendimento
4
. Porém, o GWP considera a influência dos GEE 
no balanço energético do Planeta, enquanto há outra medida, o GTP (Global Temperature 
Potential ou potencial de temperatura global, em português), que leva em conta a influência 
no aumento da temperatura do Planeta. As duas medidas consideram um período de 100 anos, 
mas o GTP se diferencia do GWP principalmente por estimar a mudança de temperatura para 
um determinado ano. 
                                                 
1
 Compostos orgânicos de origem antrópica cuja vida útil na atmosfera é muito superior a dos gases 
provenientes de fontes naturais (Tabela 1.1). 
2
 Não é possível definir uma única vida útil para o CO2 devido às diferentes taxas de absorção por diferentes 
processos de remoção. 
3
 Global Warming Potential (GWP). 
4




A Tabela 1.1, mostra os potenciais de aquecimento (GWP) e de mudança de temperatu-
ra (GTP) dos principais gases de efeito estufa, de acordo de acordo com o Segundo Relatório 
de Avaliação do IPCC (IPCC AR2). OCO2 correspondente, em GWP, a 1 CO2, o CH4 corres-
pondente a 21 CO2, e o N2O corresponde a 310 CO2. Em termos de GTP, 1 CO2 corresponde 
também a 1 CO2, o CH4 a 5 CO2 e o N2O corresponde a 270 CO2. Percebe-se, com essas in-
formações, o potencial de aquecimento elevado do CH4 e ainda maior do N2O, com relação ao 
CO2. Dessa forma, apesar de o dióxido de carbono ser o gás mais emitido, o metano e o óxido 
nitroso são extremamente danosos no contexto do aquecimento do Planeta. 
 
Tabela 1.1 - Gases de efeito estufa direto, seus respectivos símbolos e valores corresponden-
tes para o Global Warming Potential (GWP) e Global Temperature Potential (GTP), em 100 
anos. 
 
Gás Símbolo GWP GTP 
Dióxido de Carbono CO2 1 
1 
Metano CH4 21 
5 
















Hexafluoreto de enxofre Sf6 23.900 
40.935 
Fonte: BRASIL, Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação - MCTI (2014, p.16), (adaptado). 
 
 
A mudança do clima é de interesse mundial porque este é um problema que ultrapassa 
as fronteiras de países. Com o aumento da temperatura da Terra, regiões costeiras e muitas 
ilhas estão condenadas a terem seus territórios submersos; potências agrícolas, como o Brasil, 
sofrerão mudanças drásticas nas condições atuais de cultivo, mudando a atual adaptabilidade 
para o cultivo de determinadas espécies; os períodos de seca serão mais severos para a grande 
maioria; a extinção e migração de espécies, bem como os chamados “desastres naturais”. 
 
1.2. Emissões pelo setor agropecuário e sua mitigação 
A viabilidade da vida humana depense do desenvolvimento de atividades vitais, entre 




estufa. Esses processos geram mudanças climáticas que representam diferentes impactos no 
Planeta e, consequentemente, na atividade agropecuária. A agricultura é uma atividade 
altamente dependente de fatores climáticos, tais como temperatura, pluviosidade, umidade do 
solo e radiação solar (TEIXEIRA, 2017).  
A intensificação da seca, inundação de áreas costeiras devido ao aumento do nível do 
oceano e alterações na aptidão de áreas agricultáveis e, consequentemente, na produção de 
commodities agrícolas – o que, no caso do Brasil, representa grande preocupação do ponto de 
vista econômico – são alguns dos graves problemas que tem ocorrido e que tendem a intensi-
ficar-se, na medida em que as emissões aumentam e, com elas, as temperaturas. Os impactos 
sistêmicos para a agricultura na América Latina, de forma global e ao longo do tempo, são 
quatro, segundo o estudo do Banco Interamericano de Desarrollo (2014): 1) temperatura da 
atmosfera e do solo; 2) diminuição da umidade do solo; 3) aumento do nível do mar e; 4) 
fertilização com CO2. 
Tais mudanças, ainda de acordo com o estudo, trariam consequências para a 
alimenrtação, como a ameaça à segurança alimentar, especulações dos preços dos alimentos e 
aumento nos níveis de má nutrição. 
De acordo com o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (BRASIL, 2014), as 
emissões por atividades agropecuárias ocorrem devido à fermentação entérica bovina, manejo 
de dejetos animais, solos agrícolas, cultivo de arroz e pela queimada de resíduos agrícolas. Os 
principais gases de efeito estufa emitidos por atividades agropecuárias são o metano, o óxido 
nitroso e o dióxido de carbono. Nessa atividade, as principais fontes de CH4 são os pântanos e 
a ruminação de bovinos, dejetos animais e plantações de arroz. O N2O vem principalmente do 
uso de fertilizantes e dejetos animais, e o CO2 ocorre devido ao preparo do solo com o manejo 
inadequado e ao uso do fogo (queimadas) – prática muito utilizada para retirar a cobertura 
vegetal de determinada área. 
Além das emissões, o carbono está presente no uso do solo em forma orgânica estocado, 
tanto na biomassa, quanto no próprio solo. Em um estudo sobre o Cerrado – que hoje é a co-
bertura vegetal da principal fronteira agrícola do país – os principais impactos do uso do solo 
com lavouras sobre emissões de gases de efeito estufa estão relacionados às mudanças nos 
estoques de C (EMPRESA BRALISEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA - Embrapa, 
2010)
5
. Dessa forma, temos as duas principais formas de carbono na atividade agropecuária: o 
CO2 e o Carbono Orgânico Total (COT), aqui representado apenas por C. O COT é o princi-
                                                 
5




pal constituinte do solo, correspondendo a, aproximadamente 58% da Matéria Orgânica do 
Solo (MOS) (BRASIL, 2012).  
Conforme explicado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA 
(BRASIL, 2012), por meio da fotossíntese, realizada pelas plantas, o CO2 da atmosfera é cap-
turado e transformado em compostos orgânicos, por isso utiliza-se o termo “sumidouro de 
carbono”. Quando ocorre destruição vegetal, esse CO2 é liberado para a atmosfera, contribu-
indo para o efeito estufa. Assim, o solo e as plantas podem ser fonte ou sumidouro de carbo-
no. 
As técnicas de manejo que serão avaliadas no presente estudo favorecem a estocagem 
de carbono no solo (sumidouro) e, também, a incorporação de MOS. Em sistemas convencio-
nais de plantio, o solo fica descoberto, expondo a matéria orgânica. Isso acarreta na decompo-
sição da MOS, acelerando a decomposição de carbono e, com isso, sua emissão (fonte). 
Quando se fala em estocagem de carbono (C) no solo, devem-se tomar dois cuidados ao 
levar em consideração os resultados dos diversos estudos. Antes de tudo, é preciso saber que 
“o manejo do solo atua principalmente sobre os estoques e não tanto sobre a qualidade da 
matéria orgânica do solo” (DIEKOW, 2003). Urquiaga, Alves e Jantalia (2010) apresentam 
uma série de cuidados que devem ser tomados em estudos que buscam estimar estoques de 
carbono no solo. Os autores chamam a atenção para a necessidade de considerar as caracterís-
ticas edafoclimáticas, que tornam cada região diferente, influenciando na capacidade de esto-
car C. Leite et al. (2010) concluíram que tanto a estocagem de C, quanto o fluxo de C, ocor-
rem de forma diferente, segundo as ecorregiões. 
Não é simples estabelecer um valor global ou único para mensurar tanto os estoque de 
C, quanto as emissões de CO2. O tipo de clima predominante na região, a variação climática, 
as variações nas práticas implementadas, a variação na quantidade e na qualidade de resíduos 
culturais (relação entre carbono e nitrogênio) estão entre os fatores que afetam o processo de 
fixação de carbono no solo (MAGALHÃES e LIMA, 2014). 
A Tabela 1.2 mostra os estoques globais de carbono na vegetação e no solo nas diferen-
tes condições edafoclimáticas ao redor do mundo. É possível notar que os valores variam bas-
tante entre os biomas, mostrando que florestas tropicais, como a Amazônia, estocam uma 
quantidade de C muito maior do que outros biomas, como as florestas temperadas ou terras 
agrícolas. Nota-se também que os valores de estoque de carbono no solo são muito superiores 








Tabela 1.2 - Estoque global de carbono na vegetação e no solo em profundidade de 100 cm. 
 
 
Fonte: retirado de MACHADO (2005, p.330). 
 
 A segunda particularidade é que “[...] os estoques de C orgânico no solo, para um de-
terminado sistema de manejo, tendem a atingir nível estável ao longo do tempo (DIEKOW, 
2003 apud FRANCHINI et al. 2010, p.3). O acúmulo ou sequestro de C no solo é finito 
(EMBRAPA, 2010). De acordo com Embrapa (2010), diferentemente do estoque de C, que se 
torna estável ao longo do tempo, as emissões de N2O se mantém. 
A adição de carbono no solo tem diferentes fontes, conforme explicado por Salton 
(2005, p. 10): 
O aporte de carbono ao solo (A) pode ser obtido pelo acúmulo de restos ve-
getais sobre o solo após a colheita das culturas, pelas raízes das plantas, ex-
sudatos e micorrizas, que irão se decompor inicialmente pela ação da meso-
fauna do solo e posteriormente, pela ação dos microrganismos. Estes proces-
sos são dependentes das condições ambientais (umidade e temperatura) além 
da capacidade produtiva das espécies vegetais e do sistema de manejo. Em 
áreas com pastagens, a deposição de dejetos pelos animais em pastejo, pode 
constituir-se em importante fator de reciclagem e de concentração de carbo-
no e nitrogênio no solo. 
 
1.3. Agricultura de baixo carbono 
Devido aos diversos acordos climáticos que vêm sendo selados, a grande maioria dos 
países tm se comprometido com a redução de suas emissões de GEE, em diferentes níveis. 




de cumprir as metas estabelecidas e de fazer a transição para um economia de baixo carbono. 
Em um manual sobre mudanças climáticas e adaptação, a Deutsche Gesellschaft für Technis-
che Zusammenarbeit – GTZ (2010) define mitigação como “as causas das mudanças climáti-
cas são eliminadas com a redução da emissão dos GEE.”. 
Viola e Franchini (2013) dividem a trajetória de emissões brasileiras em três partes. A 
primeira vai até 2005, caracterizada por um crescimento econômico de grande emissão, a 
maior parte provida por desmatamento. A segunda etapa vai de 2005 a 2009, quando as taxas 
de desmatamento caíram drasticamente, principalmente na Amazônia e no Cerrado. A terceira 
etapa inicia-se em 2010, com o crescimento das emissões provindas de outros setores, como o 
de energia. 
A transição para uma agricultura de baixo carbono é especialmente estratégica no caso 
do Brasil, devido à representatividade que esse setor tem na economia do país. A Figura 1.4 
mostra setores que mais emitem em 18 países. Nota-se que, países desenvolvidos como Esta-
dos Unidos e os 28 países que fazem parte da União Europeia, tem como principal setor emis-
sor o de energia (energy), emitindo combustíveis fósseis, com uma participação muito menor 
do setor agrícola (agriculture), enquanto o Brasil tem os setores agrícola e energético dividin-
do a responsabilidade da maior fatia de emissões do país
6
. 
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Figura 1.4 - Emissões de gases de efeito estufa em 18 países e os principais setores responsá-
veis pelas emissões em cada um deles. 
 
 




A transição para um novo sistema econômico envolve mudanças nos custos e, no caso 
de sistemas sustentáveis, muitas vezes é preciso repensar o uso dos recursos, de forma a fazê-
lo de maneira mais intensiva ou em reduzi-lo. Tal mudança pode significar aumento ou dimi-
nuição desses custos, impactando no lucro. Essa é uma questão delicada no Brasil, devido ao 
lucro que o setor agrícola gera para o país. A redução das emissões por esse setor encontra, 
muitas vezes, certa relutância por parte dos tomadores de decisão e dos produtores, devido aos 
custos de transição para tecnologias de baixo carbono e  a restrição da expansão da atividade 





Em um estudo sobre a transição da agricultura tradicional para a de baixo carbono na 
China, especificamente para o cultivo de arroz, Wang et al. (2015) mostraram a importância 
de se pensar as políticas em nível local. Trazendo esta visão para o Brasil, esse é um ponto 
bastante interessante, considerando a imensidão territorial do país. O Plano ABC é estruturado 
de forma que os estados desenvolvam seu próprio plano (Plano ABC estatual). Porém, con-
forme será mostrado mais adiante, a adesão ao Programa ABC é extremamente diferente em 
cada região, concentrando-se no Centro-Oeste e Sudeste, e um planejamento da implementa-
ção ABC pensado em nível local, poderia tornar essa adesão mais equilibrada.  
Em um estudo a respeito do novo acordo de clima, selado na COP21, Lima (2015) ex-
plica que existem diversas ações a fim de promover a agricultura de baixo carbono no Brasil:  
A saída para a agricultura de baixo carbono passa por várias ações: promo-
ver ganhos de produtividade; incentivar a intensificação da pecuária; recupe-
rar pastagens e áreas degradadas; liberar terras para outras culturas; incre-
mentar o uso de biocombustíveis e investir na segunda geração de etanol; 
usar o potencial de geração de energia oriunda da bioeletricidade de cana e 
outas fontes de biomassa; fomentar a recuperação de florestas nativas com 
base no Código Florestal; expandir o plantio de florestas comerciais; sem fa-
lar em todas as outras ações do Plano ABC (LIMA, 2015, p.31). 
 
De acordo com Viola e Franchini (2013), a partir do ponto em que a principal fonte de 
emissões do Brasil deixa de ser o desmatamento e muda para razões mais modernas, a transi-
ção para uma economia de baixo carbono passa a exigir mais recursos e maior capacidade de 
gestão e articulação. Os autores também destacam a agenda ambiental instável do Governo 
brasileiro durante o período de 1995 a 2013, acarretando em dificuldades para a implementa-
ção de uma economia de baixo carbono. 
Além dos investimentos necessários para conceber uma agricultura de baixo carbono no 
Brasil, deve-se pensar a respeito de uma transição da matriz energética, que também envolve 
custos para uma reformulação baseada em fontes de energia renovável e na reorganização 
política e econômica que viabilize esses investimentos. 
Em um estudo do Word Bank (2010) sobre economia de baixo carbono no Brasil, os au-
tores mostram que as oportunidades são muitas e com custos relativamente baixos. Porém, 
será preciso combinar mecanismos de mercado com políticas públicas, fazendo a gestão da 
competição por terras e da proteção das florestas. 
Gurgel e Laurenzana (2016) mostram como o setor agropecuário tem um papel impor-
tante na contribuição para a redução das emissões de GEE. Os autores acreditam que tal atitu-
de pode aumentar a produtividade, modernizar as atividades agrícolas e pecuárias, reduzir as 




tais associados. No mesmo estudo, os autores explicam o impacto que as políticas de redução 
de GEE podem gerar. Apresentam um alcance amplo em termos de dimensões geográficas 
(diversas regiões e países do globo) e econômicas (vários setores e agentes da economia), 
com efeitos consideráveis esperados na alocação de recursos nas economias regionais, nacio-
nais e globais (GURGEL e LAURENZANA, 2016). 
A transição para uma agricultura de baixo carbono envolve a interação entre os diversos 
países, devido aos seus impactos d4 longo alcance, que ultrapassamas fronteiras. A estabiliza-
ção da temperatura global tem impacto mundial e tem deu alcance dependente de diferentes 
ações, como a redução de combustíveis fósseis por países industrializados e a redução das 
emissões por mudanças do uso da terra e atividade agropecuária, como no Brasil. 
Resguardando seu direito ao desenvolvimento, o Brasil vem se posicionando em defesa 
de um “financiamento” da transição da sua agricultura, argumentando que os benefícios serão 
disseminados para países que possuem um volume de recursos financeiros muito maior, mas 
que não detém mais tantos recursos naturais, estratégicos para a regulação climática. 
 
1.4. Negociações para o clima: a atuação brasileira 
Conforme já dito anteriormente, o Brasil tem em seu histórico das negociações climáti-
cas internacionais a característica de mudar o perfil de sua atuação, passando de uma pactua-
ção com outros países em desenvolvimento, pelo direito a emitir visando o desenvolvimento, 
até o papel de liderança em prol da consolidação de acordos climáticos, conforme ocorreu na 
21ª Conferência das Partes (COP21) da Convenção-Quadro das Nações Unidas. 
Gurgel e Laurenzana (2016) explicam que as metas da COP15 se diferenciam, do que 
foi proposto na COP21, entre outros aspectos, porque nesta última os objetivos foram estabe-
lecidos para um ano específico (2030), tornando as metas do Acordo de Paris mais precisas, 
por não dependerem da projeção hipotética de uma linha de base das emissões. A COP21 en-
trou para a história com o acordo climático voluntário que estabelece metas a fim de conter o 
aumento da temperatura global abaixo de 2ºC, aprovado pelos 195 países participantes. […] é 
válido considerar que o Acordo ajudará o Brasil a definir uma nova dinâmica de uso da terra 




Em setembro de 2016, o Brasil ratificou o Acordo de Paris. A iNDC
7
 apresentada pelo 
Brasil – e agora NDC (as intenções já foram ratificadas) – apresenta metas de redução da e-
missão dos GEE para os setores energético, industrial, de transporte, de florestas e agrícola. 
Nessa NDC, propõe-se um compromisso de 37% a menos de emissões até 2025 e uma tenta-
tiva de 43% a menos até 2030, ambas com relação aos níveis registrados em 2005
8
. 
Apesar de todo o otimismo que cerca o Acordo de Paris, em investigação feita no Emis-
sions Gap Report, da United Nations Environment Programme – UNEP (2016)
9
 mostra que as 
iNDCs apresentadas pelos 195 países signatários estão muitos distantes do necessário para 
manter o aumento da temperatura global do Planeta abaixo de 2ºC. 
 
1.5. O Plano ABC 
O Plano ABC surgiu no âmbito da 15ª Conferência das Partes (COP 15), onde foram re-
conhecidas as Medidas Nacionalmente Apropriadas de Mitigação (NAMAS, sigla em inglês). 
As NAMAS viabilizaram uma maior participação dos países em desenvolvimento na contri-
buição para a mitigação das emissões de GEE. Dessa forma, o Governo brasileiro estabeleceu 
o compromisso (voluntário) de reduzir suas emissões de gases do efeito estufa em 36,1% a 
38,9% (entre 975 milhões e 1 bilhão de tCO2eq
10
) até 2020. Nesse contexto, foi instituída a 
Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), no artigo 12 da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. Nesse âmbito, surge o “Plano para consolidação de uma economia de bai-
xa emissão de carbono na agricultura”, viabilizado através dos “Planos Setoriais de Mitigação 
e Adaptação as Mudanças Climáticas”. 
A fim de elaborar o plano setorial para a agricultura, foi criado um grupo de trabalho, 
onde participaram diversos órgãos governamentais e entidades ligadas diretamente ao setor 
produtivo. Desse trabalho surgiu o “Plano Setorial de Mitigação e de Adaptação às Mudanças 
climáticas para a Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na Agricul-
tura”, ou simplesmente “Plano Agricultura de Baixo Carbono” (Plano ABC). Assim, foram 
determinadas as seguintes ações: 
1) Recuperação de 15 milhões de hectares de pastagens degradadas; 
                                                 
7
 Sigla em inglês das intenções de Contribuição Nacionalmente Determinadas (intended Nationally 
Determined Contributions) definidas no Acordo de Paris, no âmbito da 21ª Conferência das Partes das 
Nações Unidas (COP 21). 
8
 Em 2005, as emissões de CO2 foram estimadas em 1.638 Tg (Teragrama: 1 Tg = 10
12
 g ou 1 milhão 
de toneladas), (BRASIL, Ministério da Ciência e Tecnologia - MCTI, 2010). 
9
 Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). 
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2) Ampliação da adoção de sistemas de Integração Lavoura-Pecuária-Floresta 
(iLPF) em 4 milhões de hectares (e implantação de Sistemas Agroflorestais 
(SAFs) em 2,76 milhões de hectares pela agricultura familiar); 
3) Expansão da adoção do Sistema Plantio Direto (SPD) em 8 milhões de hec-
tares; 
4) Expansão da adoção da Fixação Biológica de Nitrogênio (FBN) em 5,5 mi-
lhões de hectares de áreas de cultivo, em substituição ao uso de fertilizantes 
nitrogenados; 
5) Expansão do plantio de florestas em 3,0 milhões de hectares, e; 
6) Ampliação do uso de tecnologias para tratamento de 4,4 milhões de m3 de 
dejetos animais. 
O Plano ABC é composto por sete programas: (1) Recuperação de Pastagens Degrada-
das (RPD); (2) Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (iLPF) e Sistemas Agroflorestais 
(SAFs); (3) Sistema Plantio Direto (SPD); (4) Fixação Biológica de Nitrogênio (FBN); (5) 
Florestas Plantadas; (6) Tratamento de Dejetos Animais; e  (7) Adaptação às Mudanças Cli-
máticas. E estão previstos R$ 197 bilhões para viabilizar o Plano ABC entre 2010 e 2020. 
O Plano conta com revisão periódica, que não deve ultrapassar dois anos, a fim de pro-
mover os ajustes necessários para atingir as metas estipuladas. Previsto no art. 6 do Decreto nº 
7.390 da Lei nº 12.187/2009, para que se cumpram as metas ratificadas na COP15, as ações 
apresentadas acima serão implementadas a fim de reduzir, entre 1.168 milhões de tCO2eq e 
1.259 milhões de tCO2eq, do total de emissões do país que são esperadas para 2020 (3.236 
milhões de tCO2eq), onde 22,5% das emissões são provenientes do setor agrícola. 
Para viabilizar os seis primeiros programas, que são transições para tecnologias de pro-
dução agropecuária de baixo carbono, foi criada uma linha de crédito rural que ficou conheci-
da como Programa ABC. 
O produtor rural pode ter acesso ao Programa através de tomada de crédito, fornecido 
por 59 instituições financeiras
11
. Para o financiamento, é exigida a apresentação de um projeto 
técnico com dados sobre o imóvel rural e do projeto pretendido com o programa para o qual o 
crédito está sendo requerido. O financiamento não pode ultrapassar o valor de R$2,2 milhões 
por produtor, por ano safra. Os juros variam entre 8,0% e 8,5%, de acordo com o porte do 
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.  A cada quatro anos deve ser apresentado um relatório técnico ao banco, com in-
formações sobre a implementação do projeto (Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento – MAPA). 
A ideia é que os produtores agrícolas (pessoas físicas, jurídicas e cooperativas) recebam 
um estimulo para investirem em tecnologias mais sustentáveis para a produção de commoditi-
es agrícolas com menor emissão de GEE. Este estímulo conta com campanhas publicitárias, 
intensificação da pesquisa tecnológica, linhas específicas de financiamento de crédito agrícola 
(Programa ABC), disponibilização de tecnologias, etc. 
Dentre essas ações, destaca-se a ampliação das práticas de recuperação de 
pastagens e de integração lavoura-pecuária-floresta, já presentes no Plano 
ABC. Isso significa que a agropecuária continuará com uma responsabilida-
de relevante nos esforços do país em direção à uma economia de baixa emis-
são de carbono. Nesse contexto, espera-se a continuidade do plano e do Pro-
grama ABC, ou de políticas similares, de forma a garantir que as metas a-
nunciadas sejam alcançadas. (GURGEL e LAURENZANA, 2016, p. 347). 
 
1.6. Tecnologias do Programa ABC 
O Programa ABC é a linha de crédito que viabiliza a adoção das tecnologias de baixo 
carbono pelos produtores rurais. Ela oferece seis programas (no presente estudo, chamados de 
subprogramas) que serão explicados a adiante. Conforme será mostrado neste estudo, essas 
tecnologias têm potencial para reduzir as emissões e atingir tais metas climáticas, porém, a 
adesão ao Plano ABC deverá ser muito maior para que seja possível atingir os compromissos 
firmados pelo Governo. 
Podem ser financiados investimentos fixos e semifixos, bem como custos associados ao 
investimento. Além de produtores da área empresarial, os agricultores familiares podem con-
tar com crédito através das linhas PRONAF Eco e PRONAF Floresta, do Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF). Os subprogramas que compõem o 
financiamento são os seguintes: 
Apesar de as tecnologias que compõem o Programa serem extremamente interessantes 
para a mitigação de sistemas produtivos, este estudo irá se concentrar em analisar as três tec-
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nologias mais adotadas: Recuperação de Pastagens Degradadas, Sistemas Integrados e Siste-
mas de Plantio Direto. 
 
1.6.1. Recuperação de pastagens degradadas (RPD) 
A pecuária é, dentre as atividades do agronegócio, mencionada como o “grande vilão” 
do ponto de vista ambiental. Os problemas ambientais gerados pela pecuária iniciam-se com o 
desmatamento de áreas para a implantação da pastagem. Em seguida, no Brasil, muitas pasta-
gens são manejadas de forma inadequada, compactando o solo e empobrecendo-o, fazendo 
com que este perca sua fertilidade, tornando-se improdutivo.  
Tal resultado acaba fazendo com que essas áreas sejam abandonadas, em busca de no-
vos solos férteis para a produção. Além dos problemas já citados, o processo de ruminação 
dos ruminantes acarreta na emissão de CH4. Além das emissões pelo manejo inadequado, a 
atividade emite N2O e CH4 através dos dejetos animais (PIVA, 2012; EMBRAPA, 2010). 
Strassburg et al. (2014) constataram que o Brasil poderia aumentar sua produtividade, 
de 94 milhões de unidades animais, para cerca de 274-293 unidades animais. Com isso, a ati-
vidade pecuária poderia prosseguir no país, com maior produtividade e sem desmatamento 
para novas áreas até 2040. 
O impacto da bovinocultura na produção de gases de efeito estufa também é altamente 
significativo no Bioma Cerrado, principalmente devido ao problema sério de degradação das 
pastagens e ineficiência no uso da terra (EMBRAPA, 2010). 
A pastagem é um sistema promissor em aumentar os estoques de C orgânico no solo 
(d’ANDRÉA et al. 2004). Quando bem manejada, a pecuária pode estocar altos níveis de car-
bono. Carvalho et al. (2011) explicam que o aumento ou redução dos estoques de carbono no 
solo depende do manejo aplicado à forrageira. Porém, há que se tomar cuidado ao considerar 
a estocagem de carbono pela pecuária devido à durabilidade dessa atividade.  
 
1.6.2. Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (iLPF) e sistemas agroflorestais (SAFs) 
O sistema de integração Lavoura-Pecuária-Floresta (iLPF) pode ser realizado nas 
variações de integração Lavoura-Pecuária (iLP), Pecuária-Floresta (iPF) e integração lavoura-
floresta (iLF). Estas atividades permitem a estocagem de carbono, bem-estar animal, 
incremento da biomassa, etc. 
De acordo com Balbino, Cordeiro e Martinez (2011) o sistema iLPF pode contribuir pa-
ra a recuperação de pastagens degradadas, manutenção e reconstituição da cobertura florestal, 




ção de carbono na biomassa e no solo. Ainda, segundo Kichel e Miranda (2001), dentre os 
benéficos que a iLPF pode gerar, estão a recuperação mais eficiente da fertilidade do solo, 
recuperação com custos mais baixos, melhorias nas propriedades físicas, químicas e biológi-
cas do solo, aproveitamento de adubo residual e diversificação do sistema produtivo.  
Sistemas integrados demostram muito bem uma característica das três tecnologias cujo 
estudo foca. Quando utilizadas em conjunto, RPD, iLPF e plantio direto se completam, no 
sentido de potencializar a produção como, ganhos ambientais, como a redução da pressão 
sobre áreas nativas. Balbino, Cordeiro e Martinez (2011) explicam que sistemas iLPF exer-
cem menor pressão sobre os recursos físicos da propriedade, viabilizando o aumento da oferta 
e reduzindo o desmatamento (para novas áreas produtivas).  
Em sistemas de rotação soja-pasto, de longa duração, em três cidades no Mato Grosso 
do Sul, Vilela et al. (2011) encontraram uma média de estoque de carbono de 53,47 Mg ha
-1
, 
na profundidade 0-20 cm. Já de acordo com Franchini et al. (2010), em sistema iLPF que con-
temple plantio direto e pastagens perenes, o potencial de sequestro de CO2 pode chegar a 29,8 
Mg ha
-1
, nos dois primeiros anos do sistema. 
A contribuição florestal para a redução da emissão de GEE foi estudada por Tsukamoto 
Filho et. al. (2004) em sistema agrissilvipastoril com eucalipto. Os autores encontraram que a 
maior parte de C fixado encontrava-se na madeira e que este tipo de sistema fixou maiores 
quantidades de C quando comparados com monoculturas de eucalipto
13
, arroz e soja, e de 
pastagem a céu aberto. GVces (2015) alertaram para o fator permanência do carbono estoca-
do, ao se considerar que o carbono armazenado na biomassa aérea do eucalipto (ou outras 
espécies para compor a floresta em sistema iLPF) pode ser reemitido, ao ser reintroduzido no 
mercado, como carvão, celulose, papel, entre outros. 
 Sistemas integrados de produção ILP e, principalmente ILPF, mesmo num curto tempo 
de implantação, se corretamente manejados, possuem capacidade em acumular C, comparado 
a um sistema exclusivo de lavoura (PIVA, 2012)
14
. Em experimentos conduzidos em Viçosa-
MG, Paixão et al. (2006) encontraram 47,7 ton/ha de C na parte aérea das árvores, 14,71 nas 
raízes e 8,72 na manta orgânica. No mesmo estudo, Piva (2012) estudou as emissões de GEE 
em três diferentes sistemas de cultivo: lavoura, iLP e iLPF. Os resultados mostraram que tanto 
em sistemas integrados quanto em lavoura simples, o metano foi absorvido pelo solo, acarre-
tando uma emissão total acumulada de CH4 do solo negativa. 
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Neill et al. (1997) apud PIVA (2012) explica porque os sistemas integrados (iLP e 
iLPF) apresentaram menores taxas de emissão de N2O comparados com lavoura simples: 
A utilização do N disponível no solo é maior nas áreas integradas, devido à 
alta demanda originada pela pastagem, provocada pelo animal, que ao paste-
jar a planta, estimula o seu crescimento necessitando maiores quantidades de 
N. Com isso, as formas de N disponíveis no solo que podem ser fonte de e-
missão de N2O para atmosfera são diminuídas, aumentando a eficiência de 
utilização desse nutriente dentro do sistema integrado. (NEILL et al., 1997 
apud PIVA, 2012, p.57-58). 
 
1.6.3. Sistema Plantio Direto (SPD) 
O plantio direto (ou Sistema de Plantio Direto - SPD) é uma técnica utilizada desde a 
década de 60, e no Brasil já é amplamente conhecida e utilizada. No âmbito do Programa 
ABC, ela aparece entre os subprograma mais adotados. O SPD consiste em utilizar a vegeta-
ção da safra anterior como proteção do solo e fonte de matéria orgânica no solo (MOS). Dei-
xa-se os vestígios vegetais da colheita (a palha) decompondo-se sobre o solo. Essa prática 
acarreta em benefícios como o aumento da MOS, redução da utilização de adubos químicos e 
evitando a erosão do solo, ou até mesmo eliminando atividades de gradagem e aração. Esti-
mativas indicam a redução de 40 litros de óleo diesel por hectare por ano com a eliminação de 
uma aração e duas gradagens (BRASIL, 2012).  
Bayer et al. (2000) concluíram que o SPD associado a sistemas de rotação de culturas 
com alto aporte de resíduos e de N, pela inclusão de leguminosas, proporciona benefícios co-
mo a diminuição da emissão de CO2 do solo para a atmosfera. 
Desta forma, uma série de benefícios em relação à produtividade e aos cuidados ambi-
entais é possível. As propriedades físicas e químicas do solo melhoram devido a maior poro-
sidade (que melhora o escoamento hídrico) e o incremento de matéria orgânica (que torna o 
solo mais fértil). Além disso, o SPD também é considerado como um sistema muito promis-
sor para o sequestro de carbono (URQUIAGA, ALVES E JANTALIA, 2010).  
Em um sistema de iLP conduzido em Mato Grosso, Franchini et. al. (2010) encontraram 
um sequestro de 16,6 Mg de CO2 ha
-1
 num período de dois anos e uma taxa de acúmulo de C 




 em sistemas que associam SPD e iLP, quando a pastagem permanece por 
mais de um ano. No mesmo estudo, Franchini et al. (2010) observaram uma taxa de acúmulo 
de C de 2,24  Mg ha
-1
 depois de dois anos da implementação de SPD. Vilela et al. (2011) en-
contraram uma média de 48,86 Mg ha
-1
 de estoque de C, em profundidade de 0-20 cm, em 
experimentos de SPD de longa duração, conduzidos em três cidades localizadas no Mato 





1.6.4. Fixação Biológica de Nitrogênio (FBN) 
O nitrogênio é fundamental para o desenvolvimento das plantas. O reservatório de N 
presente na matéria orgânica do solo, porém, é limitado, podendo ser esgotado rapidamente 
após alguns cultivos (EMBRAPA, 2001). 
A fixação biológica do nitrogênio é um processo realizado por alguns grupos de micror-
ganismos, que apresentam a enzima nitrogenase funcional o qual será posteriormente utiliza-
do como fonte de nitrogênio (N) para a nutrição das plantas. A FBN se constitui na principal 
via de incorporação do nitrogênio à biosfera e depois da fotossíntese é o processo biológico 
mais importante para as plantas e fundamental para a vida na Terra (EMBRAPA). 
O uso dessa tecnologia evita o uso de fertilizantes nitrogenados, que não é uma ativida-
de natural. Consequentemente, evita a contaminação dos recursos naturais e a emissão de óxi-
do nitroso (N2O), que contribui para o efeito estufa. Outro problema da utilização de adubos 
sintéticos para incorporação de N no solo é o custo elevado. 
 
1.6.5. Florestas plantadas 
Juntamente com a ampliação da implementação de sistemas de iLPF no país, o plantio e 
recuperação de florestas são os carros chefes no planejamento brasileiro para o cumprimento 
das metas acordadas. 
Esse subprograma tem potencial de mitigar as emissões de dióxido de carbono, basica-
mente, porque as árvores em crescimento transformam carbono em oxigênio e fixam CO2 – o 
que reduz as emissões de GEE. Além disso, esta prática favorece a conservação dos recursos 
naturais.  
A vegetação está entre os maiores estoques de CO2 do país.  Isso porque as plantas se-
questram muito carbono, tanto na biomassa, quanto no solo, e o Brasil comporta grandes á-
reas de vegetação, com suas florestas e outros biomas, diferentemente de muitos países que 
desmataram quase toda sua vegetação. 
 
1.6.6. Tratamento de dejetos animais 
O tratamento dos resíduos animais surge principalmente como fonte de matéria prima 
para a produção de biogás, fornecendo energia elétrica e gás, além de poder ser aproveitado 
como adubo. Essa medida é extremamente interessante para mitigar as emissões de metano e 
também pode representar economia de recursos financeiros por parte dos produtores. 
 




Em maio de 2016 o Brasil instituiu seu Plano Nacional de Adaptação a Mudança do 
Clima (PNA). Adaptação às mudanças climáticas se refere ao ajuste em sistemas naturais ou 
humanos em resposta ao atual ou esperado estímulo climático ou seus efeitos, que são mode-
radamente nocivos ou exploram oportunidades benéficas (IPCC, 2001). 
O sétimo programa consiste em adotar medidas de adaptação às mudanças climáticas, 
considerando que algumas consequências destas mudanças já não podem mais ser completa-
mente remediadas, resultando em eventos preocupantes para a vida humana, como enchentes, 
tornados e a intensificação das secas. 
Os maiores desafios das ações de mitigação e adaptação das mudanças climáticas no se-
tor agropecuário no Brasil residem principalmente em questões econômicas, assim como de 
segurança alimentar (TEIXEIRA, 2017). 
GTZ (2010) explica que adaptação e mitigação são estratégias relacionadas, onde a a-
daptação torna-se menos necessária quando a mitigação é exitosa. Dessa forma, no futuro, 
ações de adaptação serão muito mais necessárias caso os esforços atuais de mitigação não 
sejam exitosos. 
Brasil (2016) destaca o aumento da produtividade agropecuária por área e a redução das 
emissões de GEE como ações chave para promover a adaptação à mudança do clima. A PNA 
destaca a importância da utilização de práticas de manejo agrícola que promovam mitigação, 
que, consequentemente, corrobora as ações previstas no Plano ABC. Essa Política prevê a 
ampliação do conhecimento à respeito dos impactos da mudança do clima sobre a atividade 
agropecuária e a inclusão de ações que já compõem o Plano ABC. 
Apesar de ser uma estratégia extremamente importante para lidar com a mudança do 
clima, no contexto desta investigação, esse programa não é tão relevante, por não focar na 





2. PROBLEMAS QUE PODEM COMPROMETER A EFICÁCIA DO PLANO ABC 
As emissões globais cresceram 17% no período de 1994 a 2005 (MAGALHÃES e LI-
MA, 2014). Em 2012, o setor agropecuário respondeu por 37% das emissões de GEE, ocu-
pando o posto de maior emissor setorial ao lado do setor de energia (GURGEL e LAUREN-
ZANA, 2016). 
O setor agropecuário é o protagonista das emissões de GEE no Brasil. O Plano ABC 
surgiu como um passo para tratar essa questão ambiental. Porém, seis anos após a implemen-
tação do Plano
15
, pouquíssimo se sabe sobre a real mitigação que ele vem realizando, confor-
me diversos estudos: 
As ações associadas para cada um dos sete programas que compõem o plano 
[...] estão descritas, mas a forma de acompanhar a sua execução não foi mi-
nimamente explicitada. Tampouco foi detalhada a forma como se dará a di-
visão das responsabilidades pela efetivação dos mecanismos de monitora-
mento – a medição física da mitigação realizada pelo plano. (OBSERVA-
TÓRIO ABC, 2013, p.16). 
 
Neste momento ainda não se tem divulgado nenhum dado a respeito de quanto o pro-
grama impactou na redução de emissão de carbono na atmosfera (MENDES, 2013). Durante 
2016, o Observatório ABC relatou a respeito do monitoramento e divulgação desses dados, 
por parte do Governo em parceria com a Embrapa
16
. 
A mais recente, destacava que a revisão do Plano ABC não ocorreu em 2016 e que o 
monitoramento dos resultados do Programa ABC ainda não foram divulgados
17
, ao contrário 
do noticiado em 28 de outubro de 2016
18
. 
É sabidoque as seis tecnologias que compõem o Programa ABC têm uma capacidade de 
mitigação relevante em sistemas de produção agropecuária. Um estudo de Franchini et al. 
(2010) mostrou que:  
A utilização de SILPs que contemplem o emprego de pastagens perenes, as-
sociada ao SPD, tem potencial para mitigar o impacto ambiental das ativida-
des agropecuárias, por meio do sequestro de até 29,8 Mg ha
-1 
de CO2 nos 
dois primeiros anos de adoção dos sistemas. 
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 Considerando que está no início de 2017 e que o Plano começou a ser implementado em 2011. 
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 Disponível em: <observatorioabc.com.br/2016/12/revisao-do-plano-abc-nao-saiu-em-2016/>. 
18





Outro grande problema que fragiliza o Plano é a baixa adesão à linha de crédito ABC. 
Observatório ABC (2013) apud Observatório ABC (2013) aponta um valor de contratos abai-
xo do disponível já no início do Programa:  
Para o ano safra 2011/2012, para o qual estavam destinados R$ 3,15 bilhões 
em crédito, foram alocados 48% deste valor (R$ 1,51 bilhão) para 5.038 pro-
jetos. Este valor, apesar de ainda representar um descasamento entre oferta e 
demanda, significou um aumento de 262% em comparação aos recursos u-
sados na safra de 2010/2011 (Observatório ABC, 2013 apud Observatório 
ABC, 2013, p. 24). 
 
Para Gurgel e Laurenzana (2016), o Plano ABC enfrenta dificuldades que têm limitado 
sua expansão e o possível atingimento das metas estabelecidas para 2020. Além disso, os au-
tores também alertam sobre a falta de conhecimento da extensão da aplicação dos Programas: 
No momento, a informação existente disponível através do Banco Central 
diz respeito apenas ao volume de recursos desembolsados no escopo do pro-
grama ABC, as áreas dos projetos e o seu quantitativo. Não há conhecimento 
sobre a extensão da aplicação das práticas de baixa emissão de carbono na 
agropecuária preconizadas pelo Plano ABC em áreas descobertas, o que li-
mita conhecer a adoção real dessas tecnologias no país; (GURGEL E LAU-
RENZANA, 2016, p. 350). 
 
O Observatório ABC também destacou em outubro, a importância de que o Banco do 
Brasil forneça os dados das áreas para as quais foram emprestados recursos no âmbito do 
Programa ABC
19
. Essa é uma constatação extremamente importante. 
O acesso aos dados do Programa é limitado. É possível, como será visto mais adiante, 
obter informações a respeito da contratação das linhas de crédito ABC. Porém, as informa-
ções a respeito das áreas para as quais o crédito foi tomado não são divulgadas, impedindo 
que se possa estimar a mitigação promovida pelo Programa, uma vez que o Governo, que tem 
as informações, ainda não divulgou os resultados desse monitoramento. 
Teixeira (2017) alerta para a falta de compatibilização entre os planos regionais de miti-
gação na agropecuária com o Plano ABC. Esse é outro grave problema. Será visto no próximo 
capítulo, que existe uma diferença muito grande em termos de adesão ao Programa entre as 
diferentes regiões brasileiras. Isso pode agravar a diferença entre o nível de desenvolvimento 
entre elas e também comprometer desempenho do Plano ABC, uma vez que os planos estadu-
ais devem estar alinhados com os objetivos da política. 
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3. ANÁLISE FINANCEIRA 
A mitigação prevista pelo Plano ABC é baseada na execução do Programa ABC.Por 
isso, é importante, como um primeiro passo, avaliar o desempenho do Programa. Desta forma, 
será possível compreender sua abrangência dentro do território brasileiro, os acertos e 
dificuldades, bem como sua “popularidade” entre os produtores rurais. 
Foram encontradas duas fontes de dados a respeito do fornecimento do crédito ABC. A 
primeira fonte é baseada no site do Banco Central do Brasil (BACEN), disponíveis na Matriz 
de Dados do Crédito Rural (MDCR)
20
, cujos dados são fornecidos por ano, e não por ano 
safra. Os dados do BACEN são, de acordo com o próprio banco, dados de crédito aberto e não 
dados de concessão de crédito. Este últmo tipo de dados se refere aos recursos efetivamente 
liberados, portanto, o presente estudo não teve acesso ao montante total de concessão de 
crédito rual no Brasil, durande o período de 2011 a 2016.  
A outra fonte de dados disponível foi do Observatório do Plano ABC (Observatório 
ABC), organizados por ano safra. Segundo o próprio Observatório, esta é: “[...] uma iniciativa 
voltada a engajar a sociedade no debate sobre a agricultura de baixo carbono, em atividade 
desde 2013. Coordenado pelo Centro de Estudo de Agronegócios da Fundação Getulio 
Vargas (GVAgro) e desenvolvido em parceria com o Centro de Estudos em Sustentabilidade 
da FGV (GVces), tem como foco a implementação do Plano Agricultura de Baixa Emissão de 
Carbono (ABC) [...]” (Observatório ABC). 
Após uma análise dos dados disponíveis na MDCR, constatou-se uma grande 
diferença nos números obtidos pelo Observatório ABC. Assim, no presente estudo, 
optou-se por utilizar os dados do Observatório ABC, considerando que o Observatório 
obteve informações do Sistema de Operações do Crédito Rural e do PROAGRO (Sicor), 
do Banco do Brasil (BB) e do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES). 
Além de diversas publicações com análises sobre os recursos financeiros do Plano 
ABC, o Observatório também criou a Plataforma ABC
21
, situada em seu site, que permite o 
acesso a diversos dados sobre a tomada de crétido ao longo do Programa ABC. Porém, na 
Plataforma, existe uma lacuna de dados para as safras 2013/2014 e 2014/2015 quando se 
busca os dados apenas para os seis programas estudados no presente estudo, não selecionando 
a opção “não disponível”. 
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 A MDCR pode ser acessada neste link: <http://www.bcb.gov.br/pt-br/#!/c/MICRRURAL/>. 
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Outra dificuldade que merece destaque é com relação à clareza a respeito das linhas de 
crédito que abrangem as tecnologias que compõem o Programa ABC. Além dos 
subprogramas, já explicados aqui, existem outros programas de crédito e fundos nacionais que 
também abordam algumas das tecnologias ABC, como iLPF e RPD.  
Desta forma, optou-se por utilizar apenas as informações disponíveis no Sistema ABC 
para os seis subprogramas que compõem, de fato, o Programa ABC. Tal decisão compromete 
os resultados aqui demosntrados, por desconsiderar contratos para as tecnologias ABC que 
foram firmados no âmbito de outras fontes de financiamento. Porém, optou-se por restringir a 
análise ao que é, de fato, contemplado pelo Programa ABC, já que este é o objeto do presente 
estudo. 
Esse é mais um obstáculo ao se tentar interpretar os dados a respeito do Programa ABC. 
Não se sabe exatamente quanto, dentro de outras fontes de financiamento de tecnologias de 
baixo carbono, foi tomado no âmbito do Programa ABC em si. 
Como já foi dito, o Plano ABC conta com recursos na ordem de R$197 bilhões. Desse 
total estima-se que R$157 bilhões seriam recursos disponibilizados via crédito rural, para fi-
nanciar as atividades necessárias ao alcance das metas físicas de cada programa. Os recursos 
para o financiamento deverão ser oriundos de diversas fontes (BNDES, recursos próprios dos 
bancos), sendo que sua aplicação resultará em despesas para a União, na forma de equaliza-
ção, com valor total estimado em torno de R$ 33 bilhões, oriundos do Orçamento Geral da 
União
 
(BRASILa, Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento). 
O Programa ABC foi criado na Safra 2010/2011 e instituído inicialmente com recursos 
do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). Desde o ano safra 
2011/2012, conta também com recursos da Caderneta de Poupança Rural (MCR 64) do Banco 
do Brasil e dos fundos constitucionais. As operações no âmbito do Programa ABC, com re-
cursos do BNDES, são realizadas de forma indireta, ou seja, através da parceria com institui-
ções financeiras credenciadas e que abrange grande parte dos bancos brasileiros (GURGEL e 
LAURENZANA, 2016). 
De acordo com o Guia de Financiamento ABC da Confederação da Agricultura e 
Pecuária do Brasil – CNA (2012), o financimento pelo Programa ABC contempla, 
majoritariamente, as seguintes atividades de investimento: 
 Adubação verde e plantio de cultura de cobertura do solo; 
 Aquisição de bovinos, ovinos e caprinos para reprodução, recria e terminação, e 




 Aquisição de máquinas e equipamentos de fabricação nacional para a agricultura 
e pecuária, não financiáveis pelos Programas Moderfrota e Moderinfra; 
 Aquisição de semesntes e mudas para formação de pastagens e de florestas; 
 Aquisição, transporte, aplicação e incorporação de corretivos agrícolas (calcário 
e outros); 
 Assistência técnica necessária até a fase de maturação do projeto; 
 Construção e modernização de benfeitorias e de instalações na propriedade 
rural; 
 Despesas relacionadas ao uso de mão de obra própria; 
 Elaboração de projeto técnico e georrefenciamento das propriedades rurais, 
inclusive, as despesas técnicas e asministrativas relacionadas ao processo de 
regularização ambiental; 
 Implantação de viveiros de mudas florestais; 
 Implantação e recuperação de cercas, inclusive, aquisição de energizadores de 
cerca; 
 Aquisição, construção ou reformas de bebedouros, saleiro ou cochos de sal; 
 Marcação e construção de terraços e implantação de práticas conservacionistas 
do solo; 
 Operação de destoca; 
 Pagamentos de serviçoes destinados à conversãos da produção orgânica e sua 
certificação; 
 Realocação de estradas internas das propriedades rurais para fins de adequação 
ambiental; 
 Serviçoes de agricultura de precisão: do planejamento inicial da amostragem do 
solo à geração dos mapas de aplicação de fertilizantes e corretivos. 
 O guia da CNA (2012) especifica que também existem ações de custeio que podem ser 
financiadas pelo Programa, desde que estejam associadas ao investimento e limitadas a 30% 
do valor financiado, sendo até 35% para ações relacionadas a florestas e até 40% para ações 
relacionadas a atividades pecuárias, com determinadas espécies. No entanto, ao se analizar os 
dados da MCR, não foram encontrados contratos para custeio. 
Ao longo da implementação do Programa ABC, ocorreram diversas mudanças nas 
regras do seu financiamento, descritas na Tabela 3.1. No início, a taxa de juros era de 5,5% ao 




atividades agropecuárias, como o Moderagro
22
, com juros de 6,75aa nas safras 2010/2011 e 
2011/2012. Na safra 2016/2017, o Modearagro passou a ter juros de 9,5% aa enquanto os 
juros do Programa ABC subiram para 8% a 8,5% aa, dependendo do porte do produtor 
(BRASIL, 2012). Atualmente, os limites de financiamento do Programa ABC variam entre 
2,2 milhões e 5 milhões
23




















Até 8 anos 
2012/13 Até 6 anos 
2013/14 
1 milhão ou 3 milhões para plantio 
comercial de floresta 
Até 6 anos 
2014/15 
5%  a.a ou 4,5% a.a.. para 
médio produtor 
2 milhões ou 3 milhões para plan-
tio comercial de floresta  
Até 8 anos 
2015/16 
8% a.a. ou 7,5% a.a. para 
médio produtor 
5 milhões Até 8 anos 
2016/17 8% a.a ou 8,5% a.a. 
2,2 milhões por cliente 
3 milhões para implantação de 
florestas comerciais para produto-
res com até 15 módulos fiscais 
5,0 milhões para implantação de 
florestas comerciais para produto-
res com mais de 15 módulos fis-
cais 
3 anos 
Fonte: retirado de TEIXEIRA (2017, p. 238), (adaptado). 
 
Apesar de apresentar regras de financiamento mais atrativas
25
 que outros programas, 
desde o começo da implementação do Programa ABC, seus resultados com relação à tomada 
de crédito mantém um padrão de baixa adesão, sempre aquém dos valores disponibilizados, 
variando de quase R$ 1,28 bilhões na safra 2011/2012 para R$ 1,76 bilhões na safra 
2015/2016, quando os valores disponibilizados foram de, no mínimo R$ 2 bilhões, conforme 
mostra a Tabela 3.2, apesar de um crescimento da sua adesão ao longo dos anos. De acordo 
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 Programa de Modernização da Agricultura e Conservação de Recursos Naturais (do BNDES). 
23
 Veja as regras na Tabela 3.1. 
24
 Até 880 mil para empreendimento individual e aaté 2,64 milhões para empreendimentos coletivos 
Fonte: Banco do Brasil). 
25
 Para comparar com os outros programas de crédito rural do Brasil, veja: < 
http://www.agricultura.gov.br/arq_editor/file/Politica_Agricola/GACR%2020112012DEZEMBRORE





com Gurgel e Laurenzana (2016), em nenhum ano safra o total de crédito provido foi 
utilizado, mesmo tendo havido uma redução do volume total disponibilizado de R$4,5 
milhões na safra anterior para R$ 3 milhões na safra de 2015/2016, conforme mostra a Figura 
3.1. 
 
Tabela 3.2 - Valor total dos contratos por ano safra nas safras e regiões.* 
 
Valor total de contratos por ano safra e região em reais 
Região/ ano 
safra 
2011/12 2012/13 2015/16 Total (região) 
CO  335.491.312,68  518.805.974,37  673.087.407,70 1.527.384.694,75  
N  105.876.868,51  143.701.056,77  254.809.093,66 504.387.018,94  
NE  91.949.371,49  141.337.068,10  193.117.694,23 426.404.133,82  
S  303.613.482,32  379.077.902,40  179.047.024,78 861.738.409,50  
SE  445.152.262,48  680.067.298,57  460.283.828,52 1.585.503.389,57  
Total (ano sa-
fra) 
1.282.083.297,48  1.862.989.300,21  1.760.345.048,89    
Fonte: Sistema ABC (adaptado). 
*Dados indisponíveis para as safras 2013/2014 e 2014/2015. Valores em reis. 
 
 
Figura 3.1 - Comparação entre o valor total dos contratos e o valor total disponível por ano 
safra, ao longo da implementação do Programa ABC. 
 
 
Fonte: retirado de OBSERVATÓRIO ABC (2016, p. 8). 





As regiões brasileiras: Centro-Oeste (CO), Norte (N), Nordeste (NE), Sul (S) e Sudeste 
(SE), que diferem bastante entre si, em diversos aspectos, incluindo clima, tamanho e 
desenvolvimento.  
A adesão ao Programa ABC também é muito diferente entre cada região. O Nordeste é 
aquela que menos utiliza a linha de crédito ABC, desde a safra 2011/12 até os dias atuais, 
com 537 contratos na safra 2015/16, enquanto o Sudeste vem sendo a região com o maior 
número de contratos do Programa, com 1.806 contratos na safra 2015/16, conforme mostrado 
na Figura 3.2 e na Tabela 3.3. 
 
Figura 3.2 - Número total de contratos por região e ano safra ao longo do Programa.* 
 
 
Fonte: Sistema ABC. 
*Valores em reais. 
 
Tabela 3.3 - Número total de contratos por ano safra e por região.* 
 
Número total de contratos por ano safra e região 
Ano safra/ região CO N NE S SE Total (ano safra) 
2011/12 683 218 191 1.224 1.482                             3.798  
2012/13 1.058 317 270 1.387 1.927                             4.959  
2015/16 1.665 1.010 537 645 1.806                             5.663  
Total (região) 3.406 1.545 998 3.256 5.215   
Fonte: Sistema ABC (adaptado). 
*Dados indisponíveis para as safras 2013/14 e 2014/15. 
 
Essa é uma questão extremamente importante no cenário de emissões brasileiras. O 
desmatamento da floresta amazônica ainda é fonte de preocupação no cenário de emissões do 




núltima, em termos de adesão ao Programa. A utilização das tecnologias que compõem o Pro-
grama ABC poderia promover a intensificação das pastagens na região, diminuindo a pressão 
sobre a floresta, além de conservar as propriedades físicas e biológicas do solo, que de acordo 
com Vale Junior et al. (2011) não é um solo muito fértil. Frisa-se que a recuperação de solos é 
um processo de custo bastante elevado. Esse resultado é compreensível, quando considerada a 
grande produção instalada no Norte do país e a dificuldade dos bancos em acessar diversos 
locais nessa região, que ainda não contam com uma infraestrutura adequada. 
Apesar da inconsistência entre os dados do Sistema ABC e da MDCR, ambos mostram 
que a recuperação de pastagens degradadas é o subprograma que apresenta a maior tomada de 
crédito, com 10.749 mil contratos desde a safra 2011/12 até a safra 2015/16, em um total de 
48.144 mil contratos até 2016, seguido do SPD, plantio de florestas e iLPF, conforme 




Figura 3.3 - Número total de contratos por ano safra e subprograma*. 
 
 
Fonte: Sistema ABC. 
*Dados indisponíveis para as safras 2013/14 e 2014/15. Valores em reais. 
 
A Figura 3.4 e a Tabela 3.4 mostram que o Sul é a região que mais contratou crédito 
para iLPF, com 361 contratos, e que o Sudeste foi a que mais acessou os subprogramas para a 
recuperação de pastagens degradadas e plantio direto, com 3.766 e 644, respectivamente, até 
2016. Assim, nota-se uma distribuição desproporcional dos recursos do programa nas regiões 
brasileiras, conforme observado por Gugel e Laurenzana (2016). 
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Figura 3.4 - Número de contratos por ano subprograma e por região. 
 
 
Fonte: Sistema ABC. 
 
Nas Tabelas 3.4 e 3.5, percebe-se que, apesar de o Centro-Oeste ter ficádo atrás apenas 
do Sudeste, em termos de quantidade de contratos ao longo do Programa, com uma diferença 
de 1.809 mil contratos, os valores totais dos contratos em ambos as regiões foram muito 
próximos, acima de R$ 1,5 bilhões. 
O papel do Centro-Oeste também é bastante importante, tendo em vista a expansão da 
atividade agropecuária sobre o Cerrado. Tanto o PD, com um valor total de contratos de 242 
milhões, quanto sistemas de iLPF, com um valor total de contratos de R$ 76 milhões, já são 
bastante disseminadas nessa região. É importante que a região faça uso das tecnologias ABC, 
a fim de diminuir a pressão e os danos sobre esse bioma.  
 
Tabela 3.4 - Número total de contratos por subprograma e região. 
 
Número total de contratos por região e subprograma 
Subprograma/ re-
gião 
CO N NE S SE Total (subprograma) 
DEJETOS 4 6 0 21 36 67  
FIXAÇÃO 1 0 0 0 2 3  
FLORESTAS 82 15 48 384 699 1.228  






383 72 248 412 644 1.759  
RECUPERAÇÃO 2.812 1.406 687 2.078 3.766 10.749  
Total (região) 3.406  1.545  998  3.256  5.215    
Fonte: Sistema ABC (adaptado). 
 
 
Tabela 3.5 - Valor total de contratos por região e subprograma.* 
 
Fonte: Sistema ABC (adaptado). 
*Valores em reais. 
 
Em estudo a respeito do custo do carbono na produção agropecuária, Gurgel e 
Laurenzana (2016) encontraram que a política de crédito rural provida pelo Programa ABC, 
de fato ameniza os custos de adoção de algumas tecnologias que o compõem. No entanto, a 
pecuária apresentou perda de competitividade com relação ao setor de culturas devido à sua 
maior emissão de GEE
27
. Os autores também encontraram que em 2015 não haveria custos 
para a produção devido à redução das emissões, porém, em 2050, haveria uma redução de 3% 
na produção de culturas e de 10% na produção pecuária. 
Esses resultados mostram os impactos que a transição para uma agricultura de baixo 
carbono pode gerar sobre a economia e a importância do Programa ABC para viabiliza-la no 
Brasil, com menor impacto. Porém, apesar de ser uma projeção, o risco de que haja uma 
redução futura da produção pecuária e de culturas corrobora o receio do setor agropecuário 
em fazer essa migração. 
No mesmo estudo, os autores mostram que para atingir as metas de mitigação 
brasileira
28
, os recursos financeiros disponibilizados na política de crétido ABC, a fim de 
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 O estudo ressalva que a mitigação de carbono pelos solos de pastagens bem manejadas não foram 
contabilizadas. 
28
 O estudo simulou metas para diferentes cenários. 
Valor total de contratos por região e subprograma 
Subprograma/  
Região 
CO N NE S SE 
Total (subpro-
grama) 
DEJETOS 1.707.200,34 1.132.218,56 0,00 8.688.839,41 15.338.475,10 26.866.733,41 
FIXAÇÃO 2.000.000,00 0,00 0,00 0,00 1.120.000,00 3.120.000,00 
FLORESTAS 56.351.035,51 10.458.993,38 16.135.649,58 92.801.217,57 205.412.892,43 381.159.788,47 
INTEGRAÇÃO 75.874.571,47 19.000.322,61 5.640.300,60 121.594.100,46 17.951.893,63 240.061.188,77 
PLANTIO DI-
RETO 
241.933.406,59 24.567.149,84 167.866.340,55 127.208.360,91 275.065.542,56 836.640.800,45 
RECUPERAÇÃO 1.149.518.480,84 449.228.334,55 236.761.843,09 511.445.891,15 1.070.614.585,85 3.417.569.135,48 





estimular a adoção das tecnologias de baixo carbono, deveriam ser maiores do que os 
montantes ofertados atualmente, sendo de US$ 0,54 bilhões em 2015, e de US$ 0,6 bilhões 
em 2020, na safra 2015/2016 o valor disponibilizado foi de US$ 945 milhões
29
. Nota-se que o 
setor de culturas toma mais recursos para alcançar a mitigação desejada por apresentar um 
valor de produção maior. 
Esse é um resultado interessante porque muitos argumentam que o Governo deveria 
disponibilizar mais recursos para o Programa ABC ao invés de direcionar valores muito 
maiores para outros programas de financiamento rural. O Plano Safra 2016/17 irá dispor de 
R$ 185 bilhões, disponibilizando R$ 5,050 bilhões para o Moderfrota, programa que financia 
a compra de insumos agrícolas que vai na contramão de uma agricultura de baixo carbono, 
frente a R$ 2,990 bilhões para o Programa ABC
30
 (BRASILb, Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento). 
No entanto, nota-se que muitas vezes este recurso poderia ser aplicado de forma mais 
eficiente, assim como muitas ações não são monitoradas, a quantidade do abatimento das e-
missões não aparece nos relatórios de avaliações do programa, desta forma, não parece ser 
uma prioridade (TEIXEIRA, 2017). Portanto, antes de qualquer coisa, é necessário fazer os 
ajustes necessários no Plano ABC, principalmente com base nos seus resultados de mitigação, 
para que se possa planejar o montante de recursos realmente necessário. 
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 Com a cotação de 1,00BRL = 0,315US. 
30
 Plano Agrícola e Pecuário (Plano Safra) e Programa de Modernização da Frota de Tratores Agríco-




4. AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DO PLANO ABC 
Conforme foi mostrado no capítulo anterior, o Programa ABC ainda está muito aquém 
do seu potencial. Portanto, é questionável se o Plano ABC está de fato proporcionando uma 
produção agropecuária de baixo carbono no Brasil, em uma escala que realmente faça a 
diferença, e que permita o cumprimento das metas estabelecidas.  
De acordo com Milori e Martin Neto (2004), seria possível retirar entre 400 a 800 
Tg/ano de C da atmosfera, por meio de atividades agrícolas e mudanças no uso da terra. Já em 
2009, Cerri et al. (2009) falavam a respeito da importância de se criar uma política que 
incentivasse a agropecuária de baixo carbono, destacando as práticas de plantio, sistemas 
integrados e produção pecuária planejada, como possíveis soluções para mitigar as emissões 
de GEE pela agropecuária brasileira, e fixar carbono no solo, que mais tarde configurou-se no 
Plano ABC. O potencial de mitigação das emissões de gases do efeito estufa (GEE) da agro-
pecuária brasileira é mais do que dez vezes maior do que a meta estipulada pelo Plano ABC 
(OBSERVATÓRIO ABC, 2015). 
A Figura 4.1 mostra as projeções das emissões brasileiras entre 1990 e 2030. Percebe-se 
que até o início da implementação do Plano ABC, em 2011, as emissões eram de 
aproximadamente 437 TgCO2 e que, após sua implementação, eles aumentam, chegando a 
446 TgCO2 em 2020, ano previsto para o fim do Plano ABC. Com projeções de alcançar 446 
TgCO2 em 2020, quando as emissões deveriam der de 262 TgCO2, para atingir as metas 
estipuladas na COP15 (Decreto 7.390), e de atingir 458 TgCO2 em 2030, quando o valor para 
se cumprir o proposto na NDC brasileira (COP21) é de 241 TgCO2, as metas climáticas 
brasileiras não seriam alcançadas nesse cenário.  
Se a tendência das emissões de GEE prevalecer e não houver investimento eficiente no 
abatimento destas, as metas estabelecidas no Decreto 7390/2010 e na COP-21 (2015) não 













Figura 4.1 - Projeção das emissões e metas brasileiras de emissão para o setor agropecuário. 
 
 
Fonte: retirado de TEIXEIRA (2017, p.243). 
 
Considerando a lacuna a respeito da mitigação decorrente do Plano ABC, ressalta-se a 
possibilidade de uma redução das emissões nas projeções acima. Porém, trabalha-se também 
com a hipótese de a tendência de emissão estar correta, ao se levar em consideração a baixa 
adesão ao Programa ABC e o aumento das emissões no Brasil, proveniente de outras fontes, 
no cenário agropecuário, como o desmatamento, assunto que será discutido no próximo capí-
tulo. 
No setor agrícola, fortalecer o Plano de Agricultura de Baixa Emissão de Carbono (Pla-
no ABC) como a principal estratégia para o desenvolvimento sustentável na agricultura, in-
clusive por meio da restauração adicional de 15 milhões de hectares de pastagens degradadas 
até 2030 e pelo incremento de 5 milhões de hectares de sistemas de integração lavoura-
pecuária-florestas (iLPF) até 2030 (BRASIL, 2015). Caso o Plano ABC seja utilizado como 
instrumento para alcançar as metas da COP21, e tendo em mente a tendência de emissões 
apresentada acima, é importante frisar que esse planejamento deve ser feito com base nos 
resultados da mitigação por ele já promovida, fazendo-se as devidas reformulações para que 
seu alcance seja suficiente para atingir as metas.  
[...] o que se nota em alguns programas em andamento é a incapacidade de gerência, fal-
ta de clareza nos mecanismos de governança e fiscalização, falta de monitoramento e avalia-
ção dos resultados, assim como falta de conhecimento dos benefícios gerados pelo investi-
mento (TEIXEIRA, 2017). O Brasil deverá rever sua Política Nacional sobre Mudança do 
Clima e outras políticas setoriais nos próximos anos, como base para que possa implementar o 
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Acordo de Paris e as futuras decisões que deverão ser negociadas entre 2016 e 2019 (A-
GROICONE, 2016). 
Em estudo a respeito da viabilidade econômica da implementação do Plano ABC e da 
NDC brasileira, GVces (2015) recomenda que os custos indiretos de operacionalização do 
Plano ABC sejam calculados e que seja feita uma análise da rentabilidade das tecnologias em 
termos de precificação de carbono. 
Gurgel e Laurenzana (2016) desenvolveram diferentes cenários quantitativos da agricul-
tura de baixa emissão no país. No modelo Eppa
31
, eles encontraram o potencial de redução de 
16 milhões de toneladas (Mton) de CO2 no setor de culturas, a um custo de US$0,25 por car-
bono; para a pecuária, o preço encontrado foi de US$7,85, para a redução de 104 Mton. 
Logo no início do Programa, a necessidade de melhorar sua divulgação entre os 
produtores rurais e os agentes bancários, questão que perduta até o presente momento, apesar 
de significativas melhoras. Em estudo do GVces (2012) a respeito do financiamento do 
Programa ABC, são feitas as seguintes recomendações para a melhoria do desempenho do 
Programa:  
[...] continuidade a um trabalho integrado de divulgação, mobilização e 
capacitação até as mais complexas relacionadas ao enquadramento de 
operações, simplificação de processos internos, decisões orçamentárias e 
escolha de fonte de recursos para operar, monitoramento do plano, pesquisa 
e desenvolvimento para garantir a aplicação de novas tecnologias no campo, 
bem como medir seus resultados, e dessa forma criar novos mercados que 
possibilitem o aumento de renda do produtor, por meio de uma nova forma 
de produzir (GVces, 2012, p. 32). 
 
A burocracia também apresenta sérios entraves para o sucesso do Plano ABC. A 
necessidade de se fazer um projeto, frente à outras linhas de crédito que não requerem 
tamanha complexidade, tona o processo de aquisição do recurso financeiro por meio da linha 
ABC mais lento, diminuindo sua competitividade e o torna mais oneroso. 
Além disso, o envolvimento dos bancos privados é fundamental para ampliar o acesso 
ao crédito ABC e melhorar a divulgação dessa linha entre os produtores rurais. Isso porque, 
atualmente, o Banco do Brasil vem sendo o principal banco que opera esse financiamento. Os 
bancos privados poderia ser um importante instrumento de divulgação desse crédito rural 
entre seus clientes, diminuindo o problema de divulgação e também de acesso. 
                                                 
31
 Emissions Prediction and Policy Analysys (Eppa). O modelo simula a evolução da economia em 
intervalos de cinco anos a partir de 2005 (GURGEL e LAURENZANA, 2016). Existem outros mode-
los relevantes, como o Globiom e IES Brasil, no entanto, não foram identificados estudos que os utili-




No mesmo estudo, já na safra 2011/2012, GVCes (2012) afirma ser necessário investir 
em pesquisa para que se possa determinar a metodologia de cálculo de carbono reduzido e 
removido da atmosfera, devido ao Plano, calcular o custo desse carbono, bem como 
desenvolver uma metodologia para cada um dos seis subprogramas, levando em consideração 
sua localização geográfica. O Plano caminha para a safra 2016/2017 e o monitoramento da 
mitigação gerada por essa política ainda é apenas uma promessa. Mais uma vez, ressalta-se a 
importâtcia de monitorar os resultados do Plano ABC para que se possa seguir adiante.  
Devido à falta de informações a respeito da área contratada para cada subprograma que 
compõe o Programa ABC ao longo de sua implementação, e ainda com a desinformação a 
respeito dos dados de tomada de crédito do Programa, não foi possível estimar no presente 
estudo, com o mínimo de confiabilidade, em quanto o Plano ABC já contribuiu para a mitiga-
ção de GEE e, com isso, para o cumprimento das metas climáticas no âmbito da COP15 e da 
COP21. 
Porém, é possível reunir os resultados e conclusões de alguns estudos relevantes, a fim 
de demonstrar a capacidade de mitigação das três principais tecnologias (considerando que o 
plantio de florestas não entra como uma mudança na produção, e, portanto, não se destaca no 
presente estudo), em termos de tomada de crédito ao longo do Programa, conforme foi 
mostrado no capítulo três. São elas: (1) Recuperação de Pastagens Degradadas; (2) Plantio 
Direto (PD) e; (3) Sistema de integração lavoura-Pecuária-Floresta (iLPF) e suas variações 
(iLP, iPF iLF).  
As metas brasileira propostas no âmbito da COP15 contemplam as seguintes ações para 
reduzir as emissões de GEE, para as tecnologias que serão avaliadas no presente estudo: 15 
milhões de ha em Recuperação de Pastagens Degradadas; 4 milhões de ha em iLPF; e 8 mi-
lhões de ha em Sistema de Plantio Direto. Com essas metas procura-se, como objetivo central, 
maximizar o sequestro de carbono no solo. 
 
4.1. Recuperação de Pastagens Degradadas 
GVces (2015) considera como emissões totais da atividade agropecuária aquelas 
provenientes do manejo, excreta, bovinos e fermentação entérica. Nesse mesmo estudo, os 
autores ressaltam a capacidade de sistemas de RPD e iLPF em aumentar o número de cabeças 
de gado, ao mesmo tempo em que se inverte o sinal das emissões na produção pecuária.  
As emissões provenientes da pecuária são, de acordo com o BNDES (2012), o metano, 
devido à fermentação entérica dos bovinos e ao menejo de seus dejetos, e o óxido nitroso, 




dejetos animais nas pastagens. Além destes gases, pode ocorrer emissão de dióxido de 
carbono de forma indireta, quando a expanção da atividade acarreta o desmatamento ou por 
meio de manejo inadequado. No mesmo estudo, a emissão de GEE é considerada a principal 
externalidade causada pela pecuária bovina. 
Nos dias de hoje, é bastante comum escutar que a pecuária é o principal responsável 
pelas emissões que estão elevando a temperatura da Terra. De fato, e como já foi dito aqui, no 
Brasil a pecuária é apontada como a principal fonte de emissão de metano, como observado 
no estudo do BNDES (2012), cuja atividade foi responsável por 82% das emissões de CH4 em 
2005. 
De acordo com o estudo de Magalhães e Lima (2014), a taxa média de ocupação das 
pastagens era de 0,9 unidade animal por hectare naquela época. O Brasil possui 115 milhões 
ha de pastagens (STRASSBURG et al. 2014). Um grande debate atual, acerca da bovinocultu-
ra brasileira, trata da baixa taxa média de ocupação das pastagens no país, frente à enorme 
área ocupada por essa atividade. Argumenta-se que, se melhores planejadas e manejadas, com 
aplicação de RPD e  iLPF, por exemplo, seria possível produzir muito mais, utilizando as á-
reas já destinadas a essa atividade, evitando o desmatamento de mais vegetação nativa. 
A degradação do solo por meio da pecuária ocorre devido ao uso contínuo das 
pastagens, sem adubação, conforme explicado no estudo do BNDES (2012). Devido à degra-
dação que vai tomando conta das pastagens mal manejadas, novas áreas são abertas, em busca 
de solos com maior aptidão, enquanto essas áreas degradadas são abandonadas. 
E um relatório do Observatório ABC (2015) a respeito do potencial de mitigação das 
tecnologias contempladas pelo Programa, os autores encontraram que implantando a 
recuperação de pastagens em 75% da área de pastos degradados
32
 e de sistemas de iLP e iLPF 
nos outros 25%, seira possível evitar 670 milhões de tCO2eq e armazenar no solo 1,10 bilhões 
de toneladas de CO2. 
A meta de restauração de pastagens deve ter como base o mapeamento de áreas críticas, 
considerando o nível de degradação, produtividade do solo e capacidade de restauração. 
Preferencialmente, somente áreas com alto potencial produtivo devem ser restauradas para 
produção pecuária (AGROICONE, 2016). 
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 O estudo considerou áreas de pastagens degradadas com suporte menor ou igual a 0,75 UA/hade, 
que representam uma parte do território brasileiro, 1.285 de um total de 5.570 municípios do Brasil. 
As emissões por desmatamento também não foram computadas por considerar a expansão da produ-




4.2. Sistema Plantio Direto 
O Brasil tem potencial para ser importante dreno de CO2 em nível mundial, por apresen-
tar grande área de adoção do plantio direto (12 milhões de hectares), (AMADO et al. 2001). 
A Figura 4.1 traz a capacidade de estocagem de carbono, comparada entre os sistemas con-
vencionais (PC) e de plantio direto (PD). Nota-se que o PD estocou mais C no solo do que as 
próprias florestas, mostrando que é possível que sistemas de produção agrícola, que busquem 
práticas de baixa emissão, mitiguem ainda mais que os sistemas naturais, alcançando certo 
nível de sustentabilidade. 
 
 
Figura 4.2 - Estoques de carbono orgânico, em profundidade de 100 cm sob floresta, após 13 
anos sob cultivo de grãos em sistemas de plantio direto (PD) e convencional com aração e 




Fonte: retirado de MACHADO (2005, p. 331). 
 
AMADO et al. (2001) encontraram que há recuperação dos estoques de carbono orgâni-
co e nitrogênio total, após quatro anos sob plantio direto, com as maiores alterações em pro-
fundidade de até 5 cm. 
É consolidado que o plantio direto gera diversos benefícios no sistema de produção a-
gropecuário e, no contexto das mudanças climáticas, os benefícios são ainda maiores com 
relação à mitigação. Além disso, essa tecnologia apresenta resultados muito positivos quando 





4.3. Sistemas de Integração 
No Brasil, foram plantados 139.586.192 milhões de hectares de soja entre 2011 e 2015. 
Só em 2015, foram 32.206.387 milhões de hectares de área plantada com esta cultura. O 
Centro-Oeste foi a região que mais plantou soja em 2015, com mais de 14 milhões de ha 
(IBGE, 2016). 
Sistemas de integração promovem, como o próprio nome já diz, produção agropecuária 
integrada. Sabe-se que o monocultivo apresenta grandes riscos de degradação do solo. 
Portanto, o sistema iLPF e suas variações mostram-se uma valiosa maneira de produzir, que 
agrega os diferentes produtos que a agropecuária pode gerar (carne, grãos e madeira). Além 
disso, o iLPF pode gerar diversos outros benefícios ao longo do processo de produção 
agropecuária: 
A intensificação da produção observada em sistemas iLPF acarreta diversos 
benefícios ao produtor e ao meio ambiente, ou seja: a) melhora as condições 
físicas, químicas e biológicas do solo; b) aumenta a ciclagem e a eficiência 
na utilização dos nutrientes; c) reduz custos de produção da atividade 
agrícola e pecuária; d) diversifica e estabiliza a renda na propriedade rural; 
e) viabiliza a recuperação de áreas com pastagens degradadas 
(ALVARENGA et al., 2010 apud BALBINO et al., 2012, p. 5). 
 
Além desses benefícios, Balbino et al. (2012) explicam que o iLPF potencializa a 
melhor dinâmica hídrica devido à melhoria da distribuição de vapor d’água, estabilização da 
temperatura e da umidade relativa do ar e da proteção sa superfície do solo, como 
consequências da parte florestal que compões o sistema. 
BNDES (2012) observou que tanto para sistemas de integração, quanto para práticas de 
recuperação de pastagens, há o potencial de mitigar as emissões de CH4 provenientes da 
fementação entérica. Além disso, com relação à estocagem de C no solo, Salton (2005) apud 
Balbino et al. (2012), encontrou que, com relação a presença de forrageira, o estoque de C é o 
seguinte para as diferentes variações de sistemas de integração: pastagem permanente > iLP 
sob SPD > lavoura em SPD > lavoura em cultivo convencional. 
Portanto, percebe-se que os sitemas de integração proporcionam melhorias em 
diferentes aspectos da produção, adequando-se aos diversos sistemas, proporcionando 
benefícios não só em termos do processo de produção, mas também aumentando a renda do 
produtor, proporcionando bem estar animal, bem como a redução das emissões de GEE. 
Piva (2012) encontrou estoques de C no solo, em profundidade 0-20 cm, de 36 Mg ha
-1
 
para iLPF, 26 Mg ha
-1
 para iLP e 19 Mg ha
-1
, 19 Mg ha
-1
 em LAV (lavoura anual), e ainda 33 
Mg ha
-1




(2011) mostram que em profundidade de 10-20 cm, sistema iLP e pastagem contínua de Bra-
chiaria decumbens armazenam carbono com valores positivos ou maiores do que os encon-




5. EMISSÕES PELA AGROPECUÁRIA VERSUS OUTRAS FONTES 
As metas brasileiras para mitigação não se restringem ao setor agropecuário. Neste 
capítulo, serão apresentados os papéis de outros setores no cenário das emissões brasileiras 
frente às suas respectivas metas. Porém, nota-se que algumas delas terão seu cumprimento 
dependente da atividade agropecuária: 
Além dos compromissos a serem cumpridos através das práticas de recupe-
ração de pastagens e de integração de sistemas, está inclusa a geração de e-
nergia através de fontes renováveis, tais como o uso de biomassa e de cana-
de-açúcar na matriz energética. Todos esses compromissos indicam que o 
país espera que boa parte dos seus esforços de mitigação de emissões serão 
desenvolvidos pelo setor agropecuário (GURGEL e LAURENZANA, 2016, 
p. 347). 
 
Apesar da importância para a economia brasileira, e por isso apontado como o grande 
vilão no cenário das emissões pelo país, quando devidamente analisados, outros setores tam-
bém apresentam responsabilidade por fatias consideráveis das emissões brasileiras.   
Os subsetores que mais contribuíram nesta variação foram combustíveis fósseis (36% 
do aumento), agricultura (33%) e mudança no uso da terra e florestas (24%). Dentro do subse-
tor agrícola, fermentação entérica e solos agrícolas foram responsáveis por 99% das emissões, 
sendo 53% para o primeiro e 46% para o segundo (MAGALHÃES e LIMA, 2014). 
A NDC brasileira foi criticada por restringir o fim do desmatamento ilegal apenas em 
2030 e restringido à Amazônia, por não explicitar os requisitos adotados para denominar flo-
restas plantadas, por não incluir o Cerrado e também por não atribuir maiores responsabilida-
des a outros setores. Em entrevista concedida ao Envolverte, Carlos Rittl (2016) explica que o 
Brasil ainda não está promovendo as mudanças necessárias para uma economia de baixo car-
bono, principalmente ao se observar o aumento das emissões do país durante um período de 
recessão.  
 
5.1. Desmatamento e Degradação 
Além do desmatamento, que é a retirada da cobertura vegetal, o Brasil tem enfrentado o 
crescimento da degradação florestal. Diferentemente do desmatamento, a degradação 
caracteriza-se pela exploração dos recursos florestais que não deixa a área descoberta, 
dificultando a identificação da deteriorização da floresta, o que fica visível em áreas 
desmatadas devido à ausência total da cobertura vegetal. 
No Brasil, o desmatamento sempre foi o ator principal no âmbito das emissões. O 




Cerrado, para a introdução de pastagens e demais sistemas agropecuários veio, ao longo dos 
anos, provocando grande destaque no cenário da mudança do clima. 
A maior parte das emissões brasileiras de GEE na primeira década deste século foi 
produzida pelo desmatamento, para dar lugar à agricultura e pecuária, principalmente na 
Amazônia (MAGALHÃES e LIMA, 2014). Em 2005, as emissões oriundas do desmatamento 
apresentavam 58% do total das emissões nacionais em CO2 equivalente. Em 2012, este 
número caiu para 15% (LIMA, 2015). 
No âmbito da PNMC foi proposta a redução do desmatamento na Amazônia, em 80% e 
de 40% no Cerrado. Apesar de o Brasil vir assumindo um perfil de liderança e disposição em 
acordos climáticos, o que se tem visto é um amento nas taxas de desmatamento no país. 
 
5.1.1. Amazônia 
A redução do desmatamento na Amazônia entrou em cena como o centro da resposta 
brasileira para corresponder às metas climáticas. De fato, sabe-se que houve uma grande mu-
dança no padrão de desmatamento do país, resultando em reduções mais que significativas 
nas taxas de desmatamento do bioma. 
No entanto, o que se tem observado é o retorno do desmatamento na Amazônia. Em 
2015, houve um aumento de 24% na taxa de desmatamento anual da floresta, onde o 
desmatamento saltou de 5.012 km
2
, em 2014, para 6.207 km
2
, em 2015 (INSTITUTO 
NACIONAL DE PESQUISAS ESPACIAIS - INPE, 2015). Em 2016, o destamento foi 
estimado em 7.989 km
2
 (INPE, 2016). 
 
5.1.2. Cerrado 
No Bioma Cerrado, estima-se que os estoques de C presentes na parte aérea da vegeta-
ção são da ordem de 20 a 40 Mg C ha
-1
 e de 97 a 210 Mg C ha
-1
 no solo (camada de 0cm a 
100cm), (EMBRAPA, 2010). 
Em entrevista concedida ao jornal Valor Econômico, Mercedes Bustamante (2015) ex-
plica que as emissões do Cerrado se equivalem às da Amazônia, quando há desmatamento, 
porque no Cerrado, as raízes são muito profundas e sua decomposição é muito lenta, liberan-
do o carbono. 
Hoje, o carro-chefe do desmatamento do bioma vem sendo a (não tão) nova fronteira 
agrícola brasileira: o MATOPIBA (sigla dos estados Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia). 
Nesta região vem ocorrendo grandes investimentos agropecuários, principalmente para o cul-




Porém, nota-se que o Cerrado ainda não desperta tanto interesse nacional e internacio-
nal, como ocorre com a Amazônia. Essa situação agrava ainda mais o controle do desmata-
mento do bioma. Já existem políticas públicas voltadas para o Cerrado como o PPCerrado
33
 e 
o Programa Cerrado Sustentável, mas o bioma ainda não recebe toda a atenção como a Ama-
zônia, o que fica claro com a sua não inclusão na NDC brasileira. 
 
5.2. Ampliação do mercado: o acordo de venda de carne bovina in natura Brasil-EUA 
Em julho de 2016, os governos brasileiro e norte americano assinaram um acordo bila-
teral para a venda de carne bovina in natura (carne fresca) do Brasil para os Estados Unidos
34
. 
Desta forma, o país passará a vender para um dos maiores mercados consumidores de carne 
bovina, os EUA. 
Apesar de o acordo já ter sido firmado, ainda não é seguro contar com a venda de carne 
bovina in natura para os Estados Unidos a partir de 2017, devido à mudança presindecial – 
que aparenta um futuro de drásticas mudanças na política dos EUA. Porém, caso este acordo 
seja mantido, é de se esperar um impacto significativo na produção pecuária brasilera e, com 
isso, um aumento também nos riscos ambientais. 
Entre janeiro a julho de 2016, o Brasil exportou 655.379 toneladas de carne in natura, 
74.13 toneladas a mais do que em 2015 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS INDÚSTRIAS 
EXPORTADORAS DE CARNES – ABIEC, 2016). 
 
5.3. Emissões nos Setor Energético Brasileiro 
No âmbito do Acordo de Paris, o Brasil definiu em sua NDC, as seguintes metas que 
envolvem o setor energético (BRASIL, 2015): 
 
 aumentar a participação de bioenergia sustentável na matriz energética brasileira para 
aproximadamente 18% até 2030, expandindo o consumo de biocombustíveis, aumen-
tando a oferta de etanol, inclusive por meio do aumento da parcela de biocombustíveis 
avançados (segunda geração), e aumentando a parcela de biodiesel na mistura do die-
sel; 
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 expandir o uso de fontes renováveis, além da energia hídrica, na matriz total de 
energia para uma participação de 28% a 33% até 2030; 
 expandir o uso doméstico de fontes de energia não fóssil, aumentando a parcela de 
energias renováveis (além da energia hídrica) no fornecimento de energia elétrica para 
ao menos 23% até 2030, inclusive pelo aumento da participação de eólica, biomassa e 
solar; 
 alcançar 10% de ganhos de eficiência no setor elétrico até 2030. 
 
O forte crescimento das emissões do setor de energia, aliado ao decréscimo das taxas de 
desmatamento da Amazônia, fator este que tem reduzido as emissões oriundas da Mudança de 
Uso da Terra, modificou significamente a participação de cada setor no total das emissões 
brasileiras nos últimos anos [...] (Sistema de Estimativas de Emissões de Gases do Efeito Es-
tufa – SEEG, 2016).  
Em seu estudo, Guergel e Laurenzana (2016) já chamavam a atenção para o resultado 
das estimativas anuais de gases do efeito estufa no Brasil, de 2014, que mostrava os setores 
agropecuário e de energia liderando as emissiões totais de 2012. [...] as emissões da energia e 
da agropecuária, que representavam, respectivamente, 16% e 20% do total de emissões me 
CO2 equivalente em 2005, saltaram para 37% cada em 2012 (LIMA, 2015). Assim, apesar de 
a agropecuária ter grande responsabilidade sobre as emissões do país, é necessário atribuir as 
devidas responsabilidades aos outros setores de produção, mas principalmente ao de energia. 
Em 2014, as emissões provenientes do setor de energia subiram de 7,9% em 2004 para 
26% (SEEG, 2016). Apesar de o Brasil se propor a uma transição para uma economia de 
baixo carbono, o país segue rumo ao desenvolvimento e, é sabido que o crescimento do país 
irá acarretar no aumento de suas emissões, conforme mostrado no Gráfico 5.1, onde as 
emissões provenientes do setor de energia dobraram, de 16% em 2005 para 37% em 2012, na 
medida em que tal desenvolvimento gera um aumento de produção e de cosumo, não só de 
bens materiais, mas também de energia. 
Segundo este mesmo estudo do SEEG (2016), o setor de energia foi o que apresentou a 
maior taxa média de crescimento anual entre 1990 e 2014. Este setor assumiu a segunda posi-
ção, entre os principais emissões de GEE no país, atrás apenas do setor de Mudança de Uso 














Ainda, SEEG (2016) mostra que as emissões de GEE por outros setores têm trazido 
contribuições significantes, devido ao uso de combustíveis fósseis, principalmente pelo setor 
de transportes, que em 2014 utilizou 40,1% do total destes. 
A bioenergia vem sendo uma das principais estratégias brasileiras para reduzir a 
contribuição do setor energético nas emissões de GEE. Dados da Agroicone mostram que a 
expanção do uso de etanol de cana até 2030, chegando a 51 bilhões de litros, e 5 bilhões de 
litros de etanol 2G (segunda geração), poderiam representar emissões líquidas evitadas de 
1.140 milhões de toneladas de CO2equivalente (AGROICONE, 2016)
36
. 
Percebe-se então, que apesar de o Brasil se mostrar disposto a negociar metas 
significativas para a redução de suas emissões, provenientes da produção agropecuária, deve-
se focar também no setor energético. [...] as ações de mitigação no setor de energia serão 
essenciais para que o Brasil possa alcançar suas metas (AGROICONE, 2016). A política 
desenvolvimentista do país deve adequar-se, a fim de promover a transição para a economia 
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de baixo carbono, ao invés de estimular atividades que aumentam as emissões desse setor, 
como foi feito com a redução do IPI
37
 de carros e com a redução de derca de 20% da tarifa de 
energia, ambos em 2012. 
Sabe-se que tais medidas visam o crescimento da economia do país, que é 
extremamente necessário. Porém, o que se pretende mostrar no presente estudo é que as 
políticas brasileiras de desenvolvimento e de meio ambiente devem estar de acordo, e não 
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O presente estudo procurou analisar o Plano ABC como a principal estratégia brasileira 
para atingir as metas climáticas internacionais seladas no âmbito das COP15 e COP21. Algu-
mas dificuldades são encontradas, insistentemente, desde o começo da implementação do 
Plano ABC, como o conhecimento limitado sobre o Programa ABC, por parte de produtores 
rurais e agentes bancários, e os resultados de mitigação por ele gerados, que o presente estudo 
buscou esclarecer. 
Primeiramente, notou-se uma enorme dificuldade ao se acessar os dados a respeito da 
tomada de crédito no âmbito do Programa ABC, devido à inconsistência entre as diferentes 
fontes (Matriz de Crédito Rural do Banco Centra do Brasil e Sistema ABC), o que gerou des-
confiança sobre os resultados encontrados. Outro dado problemático, mas devido à sua indis-
ponibilidade, e que comprometeu as análises aqui pretendidas, foi com relação às áreas para 
as quais ocorreram as tomadas de crédito no âmbito das linhas de financiamento do Programa 
ABC.  
Sem essas informações, não é possível fazer uma estimativa da proporção da redução 
das emissões de GEE decorrentes da implementação do Programa ABC e, com isso, uma aná-
lise realista com relação às possibilidades de se alcanças as metas climáticas brasileiras. Esta 
é, na visão do presente estudo, a principal informação a respeito do Plano ABC. 
Antes de ampliar essa política ou destinar mais recursos a ela, é preciso ter em mãos os 
resultados por ela já gerados, em termos de mitigação, já que este é o objetivo central de sua 
criação. É inaceitávelque após seis anos do início da implementação do Plano ABC não 
tenham sido divulgados dados sobre a mitigação das emissões de GEE que vêm ocorrendo em 
decorrencia da sua implementação. 
Portanto, mais do que assumir compromissos ambiciosos de mitigação, recomenda-se 
que o Brasil assuma um compromisso interno, compreendeendo os resultados das políticas já 
criadas e movendo esforços para que sua atuação seja mais consistente com o descurso 
brasileiro de abertura contribuição generosa nos esforços de mitigação de GEE. A transição 
para uma economia de baixo carbono deve estender-se a todos os setores da economia, 
fazendo com que as políticas convirjam, ao invés da incoerência que vem ocorrendo com a 
flexibilização de normas ambientais importantes, que tem gerado ameaças ao plano de 
mitigação dos GEE no Brasil, como os aumentos do desmatamento e da participação de 
outros setores da economia, devido à medidas em busca de um desenvolvimento que não 




Ademais, ressalta-se o risco de que o investimento estimado em R$ 197 bilhões para a 
execussão do Plano ABC se mostre, acima de tudo, um desperdício de recursos públicos, 
caso, de fato, as reduções de GEE providas pelo Plano ABC não sejam significativas para 
alcançar uma economia de baixo carbono e, ainda, insuficientes para cumprir as metas 
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